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São Paulo retoma e amplia rodízio de
veículos para conter coronavírus

Congresso promulga emenda do
Orçamento de Guerra
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Perda total ou em parte da renda
mensal já atingiu 40% dos brasileiros

Bolsonaro vetará reajuste de
salário a servidores

Esporte

www.jor nalodiasp.com.br

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

19º C

11º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perí-
odos de céu nubla-
do. Noite com pou-
cas nuvens.
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,83
Venda:       5,83

Turismo
Compra:   5,61
Venda:       6,08

Compra:   6,33
Venda:       6,33

Marcio Teles troca a pista por gramado e
treina barreiras

Com base no Decreto do
Governo de São Paulo e de-
terminações da Prefeitura da
Cidade sobre assuntos espor-
tivos x Coronavírus, em aten-
dimento à solicitação formal
da Comissão de Corrida de
Rua da Cidade, Secretaria
Municipal de Esportes e da
Federação Paulista de Atletis-
mo para adequação do viário
e calendário oficial da cida-
de, a Corrida do Trigo foi
transferida para o dia 12 de
outubro de 2020.

A organização, acatando as
determinações do Governa-
dor do Estado de São Paulo e

Corrida do Trigo
2020

as determinações do Pre-
feito da Cidade de São Pau-
lo, bem como recomenda-
ções dos órgãos públicos
competentes está atenta a
esses movimentos priori-
zando o bem-estar de seus
atletas, colaboradores, pres-
tadores de serviços, entida-
des e pessoas que trabalham
pelo esporte.

As inscrições efetivadas
continuam válidas e atuali-
zações serão publicadas no
site oficial, através de nos-
sa assessoria de imprensa e
nas mídias sociais da Yes-
com.

O carioca Marcio Soares
Teles (Orcampi) é um privile-
giado na atual conjuntura do
País, vitimada pela pandemia
da COVID-19. Embora não
possa utilizar a estrutura do
Centro Esportivo de Alto Ren-
dimento (CEAR), fechado em
virtude da quarentena, em
Campinas, o atleta tem um gra-
mado à disposição em frente
a sua casa no condomínio
Swiss Park, que abriga o
CEAR.

Qualificado para os Jogos
Olímpicos de Tóquio na pro-
va dos 400 m com barreiras,
ele segue uma rotina improvi-
sada de preparação. “Faço ati-
vidades físicas, que incluem

treinos com barreiras, que mon-
to no gramado. Faço o funcional
em casa. Não é uma situação ide-
al. A gente faz o que pode e bola
para frente. O jeito é se adaptar a
essa realidade”, comentou Mar-
cio, nascido no dia 27 de janeiro
de 1994, no Rio de Janeiro.

Otimista, ele espera estar
bem quando os treinamentos nor-
mais forem liberados. “Quero ver
se consigo fazer um resultado
legal ainda este ano, aqui no Bra-
sil ou no exterior”, disse o atle-
ta, segundo colocado o Ranking
Nacional e Sul-Americano de
2019 na prova, com 48.60. A sua
frente está apenas o paulista Ali-
son Santos, finalista no Mundial
de Doha-2019, com 48.28.

O tempo de 48.60 foi obtido
na disputa do Troféu Brasil Cai-
xa, entre agosto e setembro, em
Bragança Paulista (SP). Ele que-
brou o recorde da competição,
ratificando índice para o Mundi-
al de Doha e Olimpíada de Tó-
quio. Acabou eleito o destaque
masculino do evento.

O técnico Evandro Lazari
mantém contatos frequentes
com o atleta. “Ele tem a facili-
dade de morar dentro do centro
esportivo, então tem bastante
espaço. Temos adaptado um pou-
co os treinos, pois ele tem um
percurso gramado de 1.450 m
em frente a sua casa. Ele tem as
barreiras e pode fazer treinos
próximos à realidade. Não é a
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Erick Goldner conquista quarto
lugar no Desafio Virtual das Estrelas

Depois de conquistar um
top5 na semana passada em
seu primeiro contato com o
F3, Erick Goldner, piloto Shell
em automobilismo virtual foi
além na noite da última quar-
ta-feira (6 de maio). Em seu
segundo treino classificatório
com um carro de fórmula, co-
locou a Shell na posição de
honra de um seleto grid de 33
competidores, muitos deles
pilotos regulares de categori-
as como F2, IMSA, F4, Stock
Car, Copa Truck, Porsche Cup,
F-Renault etc.

Foi sua primeira pole
como piloto Shell.

Goldner liderou a primei-
ra volta em Suzuka, quando
acabou ultrapassado por Dudu

Barrichello. Na tentativa de bus-
car o concorrente, deu uma es-
capada de pista ainda com os
pneus frios e caiu para sexto.

Após a terceira volta no se-
letivo circuito japonês, Goldner
foi recuperando terreno. Mais
adaptado ao carro, conquistou
outras duas posições antes da
bandeirada. O quarto lugar foi seu

melhor resultado como piloto
Shell e valeu a sétima posição no
grid da corrida longa.

Na largada da segunda bateria,
ele sustentou a posição adminis-
trando bem o espaço e evitando
contatos. Mas antes mesmo do fim
da primeira volta acabou tocado
por trás pelo carro de outro com-
petidor e foi forçado a abandonar.
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mesma coisa, mas ajuda a man-
ter a forma, ou, na verdade, a per-
der menos.”

A Caixa é a Patrocinadora
Oficial do Atletismo Brasilei-
ro.

Pesquisa da Confederação
Nacional da Indústria (CNI)
mostra que a perda do poder
de compra já atingiu quatro em
cada dez brasileiros desde o
início da pandemia. Do total de
entrevistados, 23% perderam
totalmente a renda e 17% tive-
ram redução no ganho mensal,
atingindo o percentual de 40%.

Quase metade dos trabalha-
dores (48%) tem medo grande
de perder o emprego. Somado
ao percentual daqueles que têm
medo médio (19%) ou peque-
no (10%), o índice chega a 77%
de pessoas que estão no mer-
cado de trabalho e têm medo
de perder o emprego. De modo

geral, nove em cada dez entre-
vistados consideram grandes os
impactos da pandemia de
coronavírus na economia bra-
sileira. A pesquisa mostra tam-
bém que o impacto na renda e
o medo do desemprego leva-
ram 77% dos consumidores a
reduzir, durante o período de
isolamento social, o consumo
de pelo menos um de 15 pro-
dutos testados. Ou seja, de
cada quatro brasileiros, três re-
duziram seus gastos. Apenas
23% dos entrevistados não re-
duziram em nada suas com-
pras, na comparação com o
hábito anterior ao período da
pandemia.   Página 3

O presidente Jair Bolsonaro
disse na quinta-feira (7) que vai
vetar trecho do projeto de lei
aprovado na quarta-feira (6) pelo
Congresso Nacional que deixa
várias categorias do funciona-
lismo de fora do congelamento
de salários de servidores públi-
cos, proposto pelo governo.

“O Parlamento entendeu
que certas categorias poderiam
ter reajuste. O que nós decidi-
mos: eu sigo a cartilha de [mi-
nistro da Economia] Paulo
Guedes. E não é de maneira
cega, é de maneira consciente,
e com razão. E se ele acha que
deve ser vetado esse dispositi-

vo, assim será feito”, disse Bol-
sonaro.

O projeto, que garante auxí-
lio financeiro de até R$ 125 bi-
lhões a estados, municípios e o
Distrito Federal para o comba-
te ao novo coronavírus, tinha
como contrapartida essa suspen-
são do reajuste.     Página 3

F
ot

o/
M

ar
co

s 
C

or
re

a

Paraguai
apreende
carga de

açúcar e óleo
contrabandeada

do Brasil
Agentes da Unidade Inte-

rinstitucional para Prevenção,
Combate e Repressão ao Con-
trabando (UIC), do Paraguai,
apreenderam, na quinta-feira
(7), pelo menos três cami-
nhões carregados com tonela-
das de açúcar e milhares de li-
tros de óleo de cozinha contra-
bandeados do Brasil.

Em sua conta pessoal no
Twitter, o coordenador da UIC,
Emilio Fuster, divulgou ima-
gens da ação. “Zero tolerância
com o contrabando”, escreveu
Fuster na postagem que moti-
vou internautas a pedirem que
os produtos sejam doados a
instituições de caridade e fa-
mílias carentes. Outros inter-
nautas cobraram uma investiga-
ção rigorosa que apure como
o caminhão conseguiu cruzar a
fronteira com a documentação
da carga irregular.

Nas imagens disponibiliza-
das por Fuster é possível ver
três caminhões carregados.
Ainda de acordo com o coor-
denador da UIC, os veículos
foram parados com o apoio de
militares do Exército, em uma
rodovia que corta a cidade de
Curuguaty, no estado de Canin-
deyú. O local fica a cerca de
90 quilômetros de Paranhos,
no Mato Grosso do Sul.

Segundo a agência estatal
de notícias do Paraguai, IP, toda
a mercadoria apreendida foi le-
vada para a capital, Assunção.
As autoridades procuram des-
cobrir para onde todo o açúcar
e óleo de soja seriam levados
e distribuídos. Entre os cinco
detidos, está o suspeito de ser
o responsável pela carga.

Também no Twitter, o pre-
sidente do Paraguai, Mario
Abdo Benítez, classificou o
resultado da operação como
“um excelente trabalho”, fruto
do trabalho integrado da UIC e
das Forças Armadas do país.
(Agencia Brasil)

Foco da retomada do
crescimento será investimento

privado, diz Mattar
A retomada do crescimento

da economia brasileira será prin-
cipalmente com capital privado,
afirmou na quinta-feira (7) o se-
cretário especial de Desestatiza-
ção, Desinvestimento e Merca-
dos do Ministério da Economia,
José Salim Mattar Júnior, em
transmissão ao vivo feita pelo
deputado Alexis Fonteyne (Par-
tido Novo – SP).

De acordo com o secretário,
há no mundo US$ 1,5 trilhão dis-

ponível para investimentos, prin-
cipalmente para geração e distri-
buição de energia, infraestrutura,
concessões e saneamento. “O
que precisamos é atrair esse ca-
pital estrangeiro através de se-
gurança jurídica, de facilidade
de entrada de capital e saída.
Acredito que podemos fazer a
retomada do crescimento do
Brasil principalmente com ca-
pital privado”, afirmou Salim
Mattar.     Página 6

Página 3

Dólar bate recorde e fecha em
R$ 5,84 após corte de juros

Covid-19: Brasil passa dos
135 mil casos confirmados
O Brasil chegou a 135.106

casos confirmados de covid-19,
um aumento de 8% em relação a
ontem, quando foram registradas

125.218 mil pessoas nessa con-
dição. A atualização foi divulga-
da pelo Ministério da Saúde na
quinta-feira (7).     Página 3
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Coronavírus já atinge 6 a cada 10
cidades e provoca 3,2 mil mortes

Lembre sempre de lavar
as mãos

Email:cesar@cesarneto.com 

O novo coronavírus já está
presente em seis a cada dez ci-
dades do Estado de São Paulo e
provocou 3.206 mortes, até esta
quinta-feira (7). Dos 645 muni-
cípios, 381 têm um ou mais ca-
sos confirmados da COVID-19,
com óbitos em 166 deles.

Com o avanço da doença
para o interior, litoral e cidades

da Grande São Paulo, menos a
Capital, já são 1.220 vítimas fa-
tais (38% do total) e 15.655 pes-
soas infectadas (39,2%).

Há também mais de 9,6 mil
pacientes internados em hospi-
tais de SP, sendo 3.767 em UTI
e 5.919 em enfermaria. A taxa de
ocupação dos leitos de UTI re-
servados para atendimento a

COVID-19 é de 66,9% no Esta-
do de São Paulo e 89,6% na
Grande São Paulo.

Perfil da mortalidade
Entre as vítimas fatais, estão

1.874 homens e 1.332 mulhe-
res. Os óbitos continuam con-
centrados em pacientes com 60
anos ou mais, totalizando 73,3%
das mortes.

Observando faixas etárias
subdividas a cada dez anos, nota-
se que a mortalidade é maior
entre 70 e 79 anos (793 do to-
tal), seguida por 60-69 anos
(717) e 80-89 (618). Também
faleceram 222 pessoas com
mais de 90 anos.

Fora desse grupo de idosos,
há também alta mortalidade

entre pessoas de 50 a 59 anos
(437 do total), seguida pelas
faixas de 40 a 49 (245), 30 a
39 (133), 20 a 29 (31) e 10 a
19 (8), e dois com menos de
dez anos.

Os principais fatores de ris-
co associados à mortalidade são
cardiopatia (59% dos óbitos),
diabetes mellitus (43,5%), do-

ença neurológica (11,4%), do-
ença renal (11,1%) e pneumopa-
tia (10,3%). Outros fatores
identificados são imunodepres-
são, obesidade, asma e doenças
hematológica e hepática.

Esses fatores de risco foram
identificados em risco: 2.595
pessoas que faleceram por CO-
VID-19 (80,9%) do total.

Presos produzem 1,5 milhão de
máscaras de proteção em SP

A produção em presídios do
Estado de São Paulo de másca-
ras de proteção ultrapassou a
marca de 1,5 milhão de peças.
Até essa segunda-feira (4) foram
produzidas 1.448.165 máscaras
descartáveis. Cerca de 450 ree-
ducandos, homens e mulheres
das Penitenciárias de Tremem-
bé, Tupi Paulista, Andradina, Itaí
e de Araraquara trabalham na
confecção, cuja capacidade mé-
dia de produção é de 60 mil pe-
ças por dia.

As máscaras descartáveis já
foram adquiridas por todos os

presídios do estado para uso dos
servidores. Além da Secretaria
de Administração Penitenciária,
também já foram adquiridas pe-
los órgãos de segurança pública
do estado de São Paulo, pela
Defesa Civil, Procon e Palácio
do Governo. A produção teve iní-
cio no final de março.

Na última semana de abril,
foi instalada uma máquina para a
produção automatizada no Pre-
sídio Romão Gomes, da Polícia
Militar, que já conta com esto-
que de 75 mil peças. Em poucos
dias outra máquina será instala-

da no mesmo presídio. Com
isso, a capacidade de produção
dobrará das atuais 60 mil para
120 mil peças/dias e o emprego
de mais 24 reeducandos.

As oficinas da Fundação
Prof. Dr. Manoel Pedro Pimen-
tel (Funap), vinculadas à Secre-
taria da Administração Peniten-
ciária, foram especialmente
adaptadas para a confecção das
máscaras. Os espaços foram
preparados e foi criado um pro-
tocolo de higienização pessoal
e ambiental com base em pa-
drões hospitalares para garantir

a qualidade sanitária das másca-
ras, que são vendidas, a preço de
custo, prioritariamente a órgãos
de segurança pública e saúde.

Na cidade de São Paulo, a
Penitenciária Feminina da Capi-
tal está montando protetor faci-
al do tipo “face shield”, compos-
to por uma tela de proteção
transparente de acrílico. São
empregadas 4 reeducandas por
turno na produção das peças, que
estão disponíveis para aquisição
por meio da Funap, sendo pro-
duzidas, até o momento, 4 mil
unidades.

Fapesp amplia prazo para submissão de
propostas a edital voltado à COVID-19

A Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado de São Paulo
(Fapesp) já selecionou seis pro-
jetos submetidos por startups e
pequenas empresas ao edital
Pesquisa para o Desenvolvimen-
to de Tecnologias para Produ-
tos, Serviços e Processos para
o Combate à COVID-19.

As propostas aprovadas so-
mam R$ 6 milhões, de um total
disponível de R$ 20 milhões.
Assim, como previsto original-
mente, foi aberta uma segunda
etapa de apresentação de propos-
tas ao edital com prazo até 22
de maio.

As empresas que tiveram
suas propostas recusadas na pri-
meira etapa podem redesenhar o
projeto com base no parecer do
assessor da Fapesp responsável
pela análise e submetê-lo nova-
mente à avaliação.

O edital oferece, no âmbito
do Programa Pesquisa Inovativa
em Pequenas Empresas (Pipe-
Fase 3), em parceria com a Fi-
nanciadora de Inovação e Pes-
quisa (Finep), uma linha especi-
al de financiamento a startups e
pequenas empresas dispostas a

aplicar ou escalonar processos
ou produtos inovadores relaci-
onados à doença causada pelo
novo coronavírus (SARS-CoV-
2), como kits diagnósticos, ven-
tiladores pulmonares e equipa-
mentos de proteção individual
(EPIs), entre outros.

Projetos aprovados
A Timpel terá o apoio da Fa-

pesp para escalonar a produção
e colocar no mercado um equi-
pamento de tomografia por im-
pedância elétrica para o trata-
mento de pacientes com insufi-
ciência respiratória e necessida-
de de ventilação artificial em
decorrência da COVID-19, do-
ença causada pelo novo corona-
vírus.

O equipamento foi desenvol-
vido no âmbito de um Projeto
Temático apoiado pela Fapesp e
conduzido na Faculdade de Me-
dicina da Universidade de São
Paulo (FM-USP) pelo pesquisa-
dor Marcelo Amato.

A Setup Automação e Con-
trole de Processos desenvolve-
rá ventiladores pulmonares por-
táteis de baixo custo, testes fun-

cionais e calibração automatiza-
da. A empresa já contou com
apoio do Pipe-Fapesp (Fase 2)
para desenvolver um sensor de
medição de alta precisão para as
linhas de luz do Sirius, a nova
fonte de luz síncrotron do Cen-
tro Nacional de Pesquisa em
Energia e Materiais (CNPEM),
em Campinas. Tecnologia seme-
lhante será agora empregada nos
ventiladores pulmonares.

A Cellco Biotec do Brasil
produzirá kits diagnósticos para
a detecção de COVID-19 pelo
método RT-PCR multiplex, com
resultados em tempo real. A
empresa já tem apoio da Fapesp
e da Finep, no âmbito do Pipe-
Pappe Subvenção, para desenvol-
ver processo de produção de
DNA polimerases – enzimas
empregadas na manipulação in
vitro do material genético – para
a produção de reagentes básicos
de biologia molecular.

A Isgame, startup de progra-
mação de games para idosos
apoiada pelo Pipe-Fapesp (Fase
2), contará com recursos para
adaptar sua tecnologia ao moni-
toramento e à manutenção da

saúde física e mental de idosos
em quarentena e no período pós-
quarentena.

A Opto Tecnologia Optrôni-
ca, empresa especializada no
desenho e fabricação de siste-
mas optrônicos para produtos e
soluções aeroespaciais, de defe-
sa e industriais, desenvolverá um
sistema de identificação do es-
tado febril em pessoas por meio
de imagens nos espectros visí-
vel e termal. A empresa tem
apoio do Pipe-Fapesp (Fase 2)
para o desenvolvimento de sis-
tema embarcado para correção
de espalhamento pontual em sa-
télites miniaturizados.

A Biolinker Biologia Sinté-
tica, empresa que sintetiza e ava-
lia potencial terapêutico de pro-
teínas, desenvolverá um diag-
nóstico sorológico de baixo cus-
to e alta performance. A empre-
sa já teve o apoio da Fapesp para
otimizar a biossíntese de prote-
ínas e conta com recursos do
Pipe para desenvolver um siste-
ma miniaturizado e integrado
para a otimização de campos
magnéticos que será empregado
no processo lab-on-chip.

Governo de SP
cria Corregedoria
para supervisionar

despesas de
combate a

coronavírus
O Governo de São Paulo ins-

talou uma Corregedoria Setori-
al Extraordinária para acompa-
nhar e monitorar compras de
bens e insumos, parcerias com
o setor privado e demais ações
de combate à pandemia de CO-
VID-19 em São Paulo. A inicia-
tiva é mais uma medida de trans-
parência do Estado no enfrenta-
mento ao coronavírus.

A nova Corregedoria será
mobilizada pelas Secretarias de
Governo, Saúde, Educação e de
Desenvolvimento Social. A reso-
lução conjunta foi publicada na
quinta-feira (7), no Diário Ofi-
cial do Estado.

A Corregedoria será subor-
dinada à Corregedoria Geral da
Administração, órgão indepen-
dente que acompanha os atos
administrativos, e vai trabalhar
articulada ao Comitê Gestor do
Gasto Público, que avalia as des-
pesas públicas de São Paulo no
combate à pandemia.

A Corregedoria Extraordiná-
ria será uma unidade permanen-
te de orientação e prestação de
informações aos órgãos regula-
dores externos, como Ministé-
rio Público, Assembleia Legis-
lativa e Tribunal de Contas do
Estado.

Todas as compras para o
combate ao COVID-19 são pu-
blicadas no Diário Oficial do
Estado ou no site do Governo de
São Paulo sobre coronavírus
www.saopaulo.sp.gov.br/corona-
virus/transparencia.

São Paulo retoma e amplia
rodízio de veículos para

conter coronavírus
O prefeito de São Paulo,

Bruno Covas, anunciou na quin-
ta-feira (7) a volta e a ampliação
do rodízio de veículos na capi-
tal paulista. A medida que proí-
be os automóveis de transitarem
pela cidade em determinados
dias da semana a partir do núme-
ro das placas havia sido suspen-
sa no início da quarentena na ci-
dade. Normalmente, a restrição
valia para um dia da semana para
cada veículo.

No rodízio apresentado
hoje, como medida de combate
à disseminação do coronavírus,
os veículos cuja placa tenha nú-
mero final par poderão circular
apenas nos dias pares do mês. Da
mesma forma, os veículos que
tenham placas terminadas em
numero ímpar terão autorização
para circular nos dias ímpares.
Ao contrário do rodízio normal,
a restrição vale também para os
finais de semana e durante todo
o dia, não apenas nos horários de
pico, como no sistema anterior.
A mudança entra em vigor na pró-
xima segunda-feira (11). Motos
estão liberadas do rodízio.

Pressão no sistema de
saúde

Covas justificou a medida
devido ao número crescente de
mortes e novos casos de covid-

19 que vem sendo registrados
nos últimos dias. “Não dá para
a gente deixar de tomar medi-
das como essa em um momen-
to que a taxa de ocupação de
leitos de UTI [unidades de tra-
tamento intensivo] passa de
80%”, ressaltou.

De acordo com o secretário
municipal de Saúde, Edson Apa-
recido, em algumas unidades a
ocupação dos leitos de UTI pas-
sa de 90%, como no hospital da
Bela Vista (região central) e de
Itaquera (zona leste). A cidade
tem, segundo o último balanço
da prefeitura, 1.928 mortes con-
firmadas por coronavírus e
2.372 óbitos suspeitos, em um
total de 4,3 mil possíveis vítimas
da doença.

Medidas alternativas
O prefeito disse que a inten-

ção inicial ao suspender o rodí-
zio era reduzir as aglomerações
de pessoas no transporte públi-
co. Porém, a avaliação, agora, é
que a medida teve o efeito inde-
sejado de incentivar as pessoas
a saírem de casa nos veículos
particulares. “A liberação do ro-
dízio tem servido como um es-
timulante para as pessoas saírem
de casa”, enfatizou.

Nesta semana, a prefeitura
havia tentado colocar bloqueios

em avenidas importantes da ci-
dade como forma de reduzir a
circulação. No entanto, a ação
não aumentou a adesão à quaren-
tena, além de fazer o Ministério
Público de São Paulo abrir uma
investigação sobre denúncias de
que a restrição teria afetado o
trânsito de ambulâncias.

Segundo o prefeito, o Exe-
cutivo municipal vem buscando
medidas alternativas ao confi-
namento extremo, quando as
pessoas são impedidas de sair
de casa sem justificativa, cha-
mado de lockdown. “Essa é uma
medida necessária para que a
gente evite decretar lockdown
na cidade de São Paulo, evite
impedir a circulação de pesso-
as na cidade de São Paulo”, en-
fatizou.

Isenções
Os profissionais de saúde

poderão fazer um cadastro para
não serem submetidos ao rodí-
zio. A medida também não afeta
veículos que já não eram subme-
tidos ao rodízio convencional,
como viaturas de polícia e am-
bulâncias.

A frota de ônibus será refor-
çada com mil veículos para ab-
sorver o aumento de demanda
sobre o transporte público.
(Agencia Brasil)

M Í D I A S
Jornalista desde 1990,  Cesar Neto  tem sua coluna (diária)

de política publicada desde 1993 na imprensa de São Paulo (SP -
Brasil). Ela foi se tornando referência também na Internet, pelo
site  www.cesarneto.com  ...  No Twitter,  @cesarnetoreal

*
CÂMARA (SP)
Vereadores de vários partidos, especialmente líderes de ban-

cadas e altos dirigentes, tão começando a crer que com as cam-
panhas mais baratas e com a volta da propaganda gratuita (rádio e
tv) suas chances de reeleição aumentam muito. Acontece que o
eleitorado tá bem decepcionado com muitos dos novos políticos

*
PREFEITURA (SP)
Se Bruno Covas não aumentasse o rodizio de veículos (me-

nos motos) pra placas com dias pares e ímpares (24 horas de
domingo a domingo na cidade inteira) seria acusado de enterra-
dor de ainda mais mortos pela pandemia COVID-19. Se fizesse
‘lockdown’ (fechamento da cidade) seria politicamente linchado

*
ASSEMBLEIA (SP)
Depois de algum tempo, o que era considerado “nunca antes”

se estabelece. No Palácio 9 de Julho - assim como no Anchieta
(Parlamento paulistano) e no Congresso, quase ninguém mais se
assusta com plenários vazios e presidentes tocando votações re-
motas. E pensar que é um bichinho invisível pautou isso

*
GOVERNO (SP)
João Doria (dono do novo PSDB) - vai seguir apanhando, as-

sim como o Presidente Bolsonaro nos Estados e os prefeitos
como Bruno Covas (PSDB) em São Paulo e por exemplo do In-
terior e litoral paulista, apesar de acertos como o uso obrigató-
rio das máscaras (de pano). Esta é uma lógica da política mundial
e no Brasil

*
CONGRESSO (BR)
Na Câmara dos Deputados tem um projeto que quer criar a

Lei brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência
Digital. Ou o Brasil entra pra História da Humanidade como úni-
co país a peitar e decretar a “Verdade Real”, ou os ‘selos de ga-
rantia’ dos que vão checar ‘desinformações’ e talvez decretar cen-
suras

*
PRESIDÊNCIA (BR)
Quando pensam que Bolsonaro tá politicamente morto, o Pre-

sidente vai a pé até o Supremo, com grandes empresários, cons-
trangendo o ministro-presidente Toffoli a recebê-lo, colocando
a Justiça na roda do Congresso e dos Executivos estaduais e mu-
nicipais pela volta rápida da Economia e empregos que COVID_19
tá matando

*
PARTIDOS (BR)
Republicanos (ex-PRB), partido no qual agora estão os filhos

(Carlos - vereador no Rio e Flavio - senador pelo Rio) e pro qual
deve se filiar Eduardo (ex-PSL por São Paulo) terá um Ministé-
rio pra chamar de seu ? O deputado federal (SP) e presidente
nacional Marcos Pereira cita a literatura bíblica: “tudo tem seu
tempo”

*
JUSTIÇAS (BR)
Ministro Dias Toffoli voltou a dizer o que o pensamento me-

diano gosta de ouvir. Na presidência do Supremo, já disse que
“ditaduras e comunismo nunca mais” e agora diz que “agredir a
imprensa livre (jornalistas) é agredir a democracia”. Nem parece
que um dia o Toffoli foi advogado do PT (ainda do Lula)

*
HISTÓRIAS (BR)
Quem conviveu com Jânio Quadros, como é o caso do então

líder da Juventude Janista e hoje vereador paulistano Camilo Cris-
tófaro (PSB), não tem dúvida de que se o ex-Presidente fosse
hoje - como foi - o prefeito de São Paulo, já teria feito tudo o
que a pandemia COVID-19 permite, inclusive ‘Lockdown’
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mensal já atingiu 40% dos brasileiros
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Lembre sempre de lavar as mãos

Pesquisa da Confederação
Nacional da Indústria (CNI)
mostra que a perda do poder de
compra já atingiu quatro em
cada dez brasileiros desde o iní-
cio da pandemia. Do total de en-
trevistados, 23% perderam to-
talmente a renda e 17% tiveram
redução no ganho mensal, atin-
gindo o percentual de 40%.

Quase metade dos trabalha-
dores (48%) tem medo grande
de perder o emprego. Somado
ao percentual daqueles que têm
medo médio (19%) ou pequeno
(10%), o índice chega a 77% de
pessoas que estão no mercado
de trabalho e têm medo de per-
der o emprego. De modo geral,
nove em cada dez entrevistados
consideram grandes os impactos
da pandemia de coronavírus na
economia brasileira.

A pesquisa mostra também
que o impacto na renda e o medo
do desemprego levaram 77%
dos consumidores a reduzir, du-
rante o período de isolamento
social, o consumo de pelo me-
nos um de 15 produtos testados.
Ou seja, de cada quatro brasilei-
ros, três reduziram seus gastos.
Apenas 23% dos entrevistados
não reduziram em nada suas
compras, na comparação com o

hábito anterior ao período da
pandemia.

Questionada sobre como
pretende se comportar no futu-
ro, a maioria dos brasileiros pla-
neja manter no período pós-pan-
demia o nível de consumo ado-
tado durante o isolamento, sen-
do que os percentuais variam de
50% a 72% dos entrevistados,
dependendo do produto. Essa
tendência, segundo a CNI, pode
indicar que as pessoas não estão
dispostas a retomar o mesmo
patamar de compras que tinham
antes.

Apenas 1% dos entrevistados
respondeu que vai aumentar o
consumo de todos os 15 itens
testados pela pesquisa após o
fim do isolamento social. Para
46%, a pretensão é aumentar o
consumo de até cinco produtos;
8% vão aumentar o consumo de
seis a dez produtos; e 2% de 11
a 14 produtos. Para 44% dos en-
trevistados, não haverá aumento
no consumo de nenhum dos
itens.

Isolamento social
Os dados revelam que a po-

pulação brasileira continua favo-
rável ao isolamento social
(86%), apesar das possíveis per-
das econômicas, e quase todo

mundo (93%) mudou sua rotina
durante o período de isolamen-
to, em diferentes graus.

No cenário pós-pandemia,
três em cada dez brasileiros fa-
lam em voltar a uma rotina igual
à que tinham antes. Em relação
ao retorno para o trabalho de-
pois de terminado o isolamento
social, 43% dos trabalhadores
formais e informais afirmaram
que se sentem seguros, enquan-
to 39% se dizem mais ou me-
nos seguros e 18%, inseguros.

“As atenções dos governos,
das empresas e da sociedade de-
vem estar voltadas, prioritaria-
mente, para preservar vidas. En-
tretanto, é crucial que nos preo-
cupemos também com a sobre-
vivência das empresas e com a
manutenção dos empregos. É
preciso estabelecer uma estra-
tégia consistente para que, no
momento oportuno, seja possí-
vel promover uma retomada se-
gura e gradativa das atividades
empresariais”, disse o presiden-
te da CNI, Robson Braga de An-
drade.

A maior parte dos entrevis-
tados (96%) considera impor-
tante que as empresas imple-
mentem medidas de segurança,
como a distribuição de másca-

ras e a adoção de uma distância
mínima entre os colaboradores.
Para 82% dos trabalhadores, es-
sas medidas serão eficientes
para proteger os empregados.

Dívidas
Um dado apontado pela pes-

quisa e considerado preocupan-
te pela CNI é o endividamento,
que atinge mais da metade da
população (53%). O percentual
é a soma dos 38% que já esta-
vam endividados antes da pande-
mia e os 15% que contraíram
dívidas nos últimos 40 dias, pe-
ríodo que coincide com o come-
ço do isolamento social.

Entre aqueles que têm dí-
vida, 40% afirmam que já es-
tão com algum pagamento em
atraso em alguma dessas dívi-
das. A maioria dos endividados
em atraso (57%) passou a
atrasar suas parcelas nos últi-
mos 40 dias, ou seja, período
que coincide com o isolamen-
to social.

O levantamento, realizado
pelo Instituto FSB Pesquisa, con-
tou com 2.005 entrevistados, a
partir de 16 anos, de todas as
unidades da Federação, entre os
dias 2 e 4 de maio e tem mar-
gem de erro de 2 pontos percen-
tuais. (Agencia Brasil)

Congresso promulga emenda do
Orçamento de Guerra

O Congresso Nacional pro-
mulgou na tarde de quinta-feira
(7) a Proposta de Emenda à
Constituição 10/2020 (PEC 10/
20), que trata do Orçamento de
Guerra, para combater a crise
gerada pela pandemia do novo
coronavírus (covid-19). Partici-
param da cerimônia, além do
presidente do Congresso, Davi
Alcolumbre, o presidente da
Câmara e autor da proposta, Ro-
drigo Maia, e o líder do governo
no Congresso, senador Eduardo
Gomes (MDB-TO).

O presidente da Câmara res-
saltou que as duas casas contri-
buem de forma decisiva para o
enfrentamento à pandemia do
novo coronavírus com a cons-
trução e promulgação da PEC.
“Vamos deixar claro com essa
promulgação que queremos sair
dessa situação com um número
menor de perdas de vidas, esse
é o principal objetivo, garantia
das vidas. Mas também que a
gente garanta os nossos empre-
gos, os empregos dos brasilei-
ros e a renda dos mais vulnerá-
veis”, afirmou.

“Essa PEC nos traz essa es-
perança e essa certeza, que ela
tem por objetivo segregar a am-
pliação necessária dos gastos

públicos a esse momento da pan-
demia e que logo em seguida
nós retornaremos à nossa roti-
na, ao nosso trabalho e teremos
condições para que o Brasil pos-
sa se recuperar o mais rápido
possível”, acrescentou Maia.

O senador Davi Alcolumbre
exaltou o trabalho do Congres-
so Nacional durante a pandemia
e citou a ação dos parlamenta-
res no aumento do valor do au-
xílio emergencial dos R$ 200
propostos pelo governo para R$
600. Ele ressaltou que a PEC do
Orçamento de Guerra surgiu
dentro do Congresso e foi vota-
da “em tempo recorde”, em um
exemplo do enfrentamento do
Congresso à pandemia.

“No mundo inteiro governos
e parlamentares vêm adotando
medidas excepcionais de con-
tenção de queda abrupta da ati-
vidade econômica e mitigação
dos problemas sociais gerados.
No Brasil não poderia ser dife-
rente. Enfim, em face de todas
as circunstâncias adversas, te-
mos conseguido avançar aqui no
Congresso, na aprovação de me-
didas essenciais ao enfrenta-
mento desse inimigo comum,
que é o vírus”, afirmou.

O presidente do Congresso

disse que o Legislativo tem apoi-
ado o governo federal nas ações
de combate à pandemia, sem,
contudo, depender de iniciativas
do presidente da República.

Orçamento de Guerra
A PEC dá ao governo mais

flexibilidade para gastar recur-
sos durante a vigência do estado
de calamidade pública reconhe-
cida pelo governo federal, ao
permitir a separação desses gas-
tos do Orçamento Geral da
União. O texto autoriza a União
a descumprir a chamada “regra
de ouro”, mecanismo constitu-
cional que impede o governo de
se endividar para pagar despesas
correntes, como salários e cus-
teio. A medida vale enquanto du-
rar o estado de calamidade pú-
blica nacional reconhecido pelo
Congresso Nacional, previsto
para terminar no dia 31 de de-
zembro de 2020.

Para efeitos de acompanha-
mento dos gastos, o Ministério
da Economia publicará, a cada
30 dias, um relatório com os
valores e o custo das operações
de crédito realizadas no perío-
do de vigência do estado de ca-
lamidade pública.

O relator da PEC no Senado,
Antonio Anastasia (PSD-MG),
ressaltou a importância da medi-
da para auxiliar as empresas neste
momento de crise. “Ela altera a
ordem constitucional na medida
que permite que várias medidas de
ordem financeira, administrativa e
operacional fossem cominadas ao
Poder Executivo para flexibilizar
e agilizar nesse enfrentamento da
pandemia”, disse.

“Não só permitindo exce-
ções no que tange contratações
de pessoas, bens e serviços, mas
também abrindo exceção à regra

de ouro e a questão de alocação
de recursos decorrentes da ro-
lagem da dívida nacional. Tenho
certeza que permitirá que as
empresas tomadoras de recursos
tenham melhores condições de
enfrentar as dificuldades nesse
momento tão delicado”, com-
pletou o senador mineiro.

Tramitação
Após a aprovação na Câmara

no início de abril, a PEC seguiu
para o Senado, onde foi aprova-
da com alterações de mérito.
Diante da mudança, voltou para
nova votação na Câmara. Pro-
postas de emenda à Constituição
tem que precisam aprovadas pe-
las duas casas com o mesmo tex-
to para que seja promulgada.

Dentre as alterações feitas
pelo Senado esta a exclusão da
criação de um Comitê de Gestão
de Crise, encabeçado pelo presi-
dente da República e composto
por ministros de Estado e secre-
tários estaduais e municipais.

Os senadores também alte-
raram o trecho da PEC que au-
toriza o Banco Central (BC) a
comprar e vender direitos cre-
ditórios e títulos privados de cré-
dito (promessas de pagamento
de dívidas, que viram papéis ne-
gociados no mercado) em mer-
cados secundários.

A alteração determina que o
Congresso Nacional seja obriga-
toriamente informado sobre os
títulos que o BC comprou, com
detalhamentos que permitam
uma análise dos riscos envolvi-
dos. Além disso, BC também só
poderá atuar nos mercados se-
cundários, adquirindo esses títu-
los privados apenas de quem já
detenha os papéis (como bancos
e fundos de investimentos).
(Agencia Brasil)

Presidente Bolsonaro vetará
reajuste de salário a servidores

O presidente Jair Bolsonaro
disse na quinta-feira (7) que vai
vetar trecho do projeto de lei
aprovado na quarta-feira (6) pelo
Congresso Nacional que deixa
várias categorias do funcionalis-
mo de fora do congelamento de
salários de servidores públicos,
proposto pelo governo.

“O Parlamento entendeu que
certas categorias poderiam ter
reajuste. O que nós decidimos:
eu sigo a cartilha de [ministro da
Economia] Paulo Guedes. E não
é de maneira cega, é de maneira
consciente, e com razão. E se ele
acha que deve ser vetado esse
dispositivo, assim será feito”,
disse Bolsonaro.

O projeto, que garante auxí-
lio financeiro de até R$ 125 bi-
lhões a estados, municípios e o
Distrito Federal para o comba-

te ao novo coronavírus, tinha
como contrapartida essa sus-
pensão do reajuste. Mas, além
dos profissionais de saúde, de
segurança pública e das Forças
Armadas, os parlamentares ex-
cluíram do congelamento os tra-
balhadores da educação pública,
servidores de carreiras periciais,
Polícia Federal, Polícia Rodo-
viária Federal, guardas munici-
pais, agentes socioeducativos,
profissionais de limpeza urbana,
de serviços funerários e de as-
sistência social.

Para o presidente, em meio
às restrições do comércio
como prevenção à dissemina-
ção no novo coronavírus no
país, enquanto muitos cidadãos
perdem seus empregos e traba-
lhadores informais perdem seu
poder aquisitivo, os servidores

públicos mantém a estabilidade
e o salário.

“Há pouco, uma proposta do
presidente da Câmara [Rodrigo
Maia] era cortar 25% do salário
para todo mundo [servidores]. O
Paulo Guedes decidiu que pode-
ria ser menos drástico, apenas
fazer que até dezembro do ano
que vem não tivesse reajuste.
Assim foi acertado”, explicou
Bolsonaro.

De acordo com o ministro
Paulo Guedes, os dois anos de
congelamento de reajuste libe-
rariam R$ 130 bilhões que po-
deriam ser usados em outras ati-
vidades, como a manutenção de
serviços de saúde e extensão de
programas sociais. “Como [o
Congresso] aprovou algumas
coisas que são muito importan-
tes, a descentralização de recur-

sos para estados e municípios,
mas não fechou a porta para os
aumentos, eu estou sugerindo ao
presidente que vete, que permi-
ta que essa contribuição do fun-
cionalismo público seja dada,
para o bem de todos nós e para o
bem deles perante a opinião pú-
blica brasileira”, destacou Gue-
des.

Bolsonaro e Guedes falaram
com a imprensa após reunião
com o presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), ministro
Dias Toffoli, em Brasília. Acom-
panhados de um grupo de empre-
sários, eles pediram o apoio do
STF para a reabertura gradual das
atividades econômicas, sob ris-
co de haver um colapso na eco-
nomia brasileira e o desabaste-
cimento à população. (Agencia
Brasil)

O Brasil chegou a 135.106
casos confirmados de covid-
19, um aumento de 8% em re-
lação a ontem, quando foram
registradas 125.218 mil pesso-
as nessa condição. A atualiza-
ção foi divulgada pelo Minis-
tério da Saúde na quinta-feira
(7). O número foi um pouco
mais baixo do recorde de quar-
ta-feira, quando os novos casos
atualizados somaram 10.503.

O total de mortes subiu
para 9.146. A marca represen-
tou um acréscimo de 7% em
relação a ontem, quando foram
contabilizados 8.536 faleci-
mentos por covid-19. Deste
total, 121 foram óbitos nos úl-
timos três dias e o restante em
dias anteriores mas confirma-
dos nas últimas 24 horas. A le-
talidade está em 6,8%.

Covid-19: Brasil
passa dos 135 mil
casos confirmados

São Paulo se mantém
como epicentro da pandemia
no país, concentrando o maior
número de falecimentos
(3.206). O estado é seguido
pelo Rio de Janeiro (1.394),
Ceará (903), Pernambuco
(845) e Amazonas (806).

Além disso, foram registra-
das mortes no Pará (410), Ma-
ranhão (305), Bahia (165), Pa-
raná (104), Espírito Santo
(155), Minas Gerais (106), Pa-
raíba (101), Alagoas (98), Rio
Grande do Sul (90), Rio Gran-
de do Norte (76), Santa Catari-
na (63), Amapá (61), Goiás
(44), Rondônia (37), Acre (36),
Piauí (35), Distrito Federal
(35), Sergipe (25), Roraima
(14), Mato Grosso (13), Mato
Grosso do Sul (10), e Tocantins
(9). (Agencia Brasil)

O corte maior que o espera-
do e a indicação de novas redu-
ções na taxa Selic (juros básicos
da economia) pelo Banco Cen-
tral (BC) provocaram uma fuga
de recursos do país que pressi-
onou o câmbio e fez o dólar ba-
ter mais um recorde. O dólar co-
mercial encerrou a quinta-feira
(7) vendido a R$ 5,84, com alta
de R$ 0,136 (+2,39%). Esse é
o maior valor nominal (sem con-
siderar a inflação) desde a cria-
ção do real.

O euro comercial fechou a
R$ 6,336, com alta de 2,67%. A
libra comercial encerrou o dia
vendida a R$ 7,214, com alta de
2,22%.

O dólar operou em alta du-
rante toda a sessão. Na máxima
do dia, por volta das 11h30, su-
perou os R$ 5,87. No início da
tarde, a moeda desacelerou a alta
depois de o presidente Jair Bol-
sonaro declarar que pode vetar a
retirada de algumas categorias de
servidores públicos estaduais e
municipais do congelamento de
salários, que consta do pacote de
ajuda a governos locais aprovado
na quarta-feira (6) pelo Senado.
A cotação, no entanto, voltou a
subir com mais intensidade per-
to do fim das negociações.

A divisa acumula alta de
45,52% em 2020. O Banco Cen-
tral (BC) interferiu pouco no
mercado. A autoridade monetá-
ria fez dois leilões de contratos
novos de swap cambial – que
equivalem à venda de dólares no
mercado futuro – e rolou (reno-
vou) cerca de US$ 500 milhões
de contratos antigos que vence-
rão em junho.

Os investidores repercuti-
ram a decisão do Comitê de Po-
lítica Monetária (Copom) do
Banco Central, que reduziu a
Selic (taxa básica de juros) para
3% ao ano. Segundo o boletim
Focus, pesquisa do BC com ins-
tituições financeiras, a maioria
das instituições apostava que a
taxa cairia para 3,25%.

Investimentos têm
queda de 8,9% em

março, diz Ipea
O impacto econômico da pan-

demia do coronavírus causou
uma queda de 8,9% nos investi-
mentos em março, aponta pesqui-
sa divulgada na quinta-feira (7)
pelo Instituto de Pesquisa Eco-
nômica e Aplicada (Ipea).

A retração da Formação Bru-
ta de Capital Fixo, como são cha-
mados os investimentos, se deu
na comparação com fevereiro e
puxou para baixo os dados do pri-
meiro trimestre de 2020, que ain-
da terminou com uma alta de
1,7% em relação ao fim de 2019.

O indicador analisado pelo
Ipea mede os investimentos em
aumento da capacidade produti-
va da economia e na reposição
da depreciação do estoque de

capital fixo.
Na comparação com março

de 2019, também houve queda:
0,9%. Já o primeiro trimestre de
2020 cresceu 4% frente ao mes-
mo período de 2019.

Os investimentos em máqui-
nas e equipamentos tiveram um
recuo de 15,1% em março, na
comparação com fevereiro.

Essa retração foi maior nas
importações, que diminuíram
35,9%. A produção nacional des-
ses equipamentos caiu com me-
nor intensidade: 9,5%.

Outro componente do indica-
dor, a construção civil também teve
um resultado negativo em março,
com uma diminuição de investi-
mentos de 6,7%. (Agencia Brasil)

Dólar bate recorde e
fecha em R$ 5,84

após corte de juros
Além de reduzir a taxa além

do estimado, o BC indicou que
pretende promover um novo cor-
te de até 0,75 ponto percentual
em junho, o que poderia levar a
Selic para 2,25% ao ano. Juros
mais baixos tornam menos atra-
tivos os investimentos em países
emergentes, como o Brasil, es-
timulando a retirada de capitais
estrangeiros.

A revisão para baixo da pers-
pectiva da nota do Brasil pela
agência de classificação de ris-
co Fitch, divulgada terça-feira (5)
à noite, também provocou turbu-
lências no mercado. As tensões
políticas internas também inter-
feriram nas negociações.

Bolsa de valores
O dia foi marcado por perdas

no mercado de ações. O índice
Ibovespa, da B3 (bolsa de valo-
res brasileira), fechou a quinta-
feira aos 78.119 pontos, com
queda de 1,2%. O indicador che-
gou a operar em leve alta, por
volta das 15h, mas despencou nas
horas seguintes.

O Ibovespa não se beneficiou
do clima mais tranquilo no mer-
cado externo. Influenciado pela
perspectiva de que diversos es-
tados norte-americanos ameni-
zem as medidas de distanciamen-
to social, o índice Dow Jones, da
Bolsa de Nova York, encerrou o
dia com ganho de 0,89%.

Há várias semanas, merca-
dos financeiros em todo o pla-
neta atravessam um período de
nervosismo por causa da reces-
são global provocada pelo agra-
vamento da pandemia do novo
coronavírus.

As interrupções na atividade
econômica associadas à restrição
de atividades sociais travam a pro-
dução e o consumo, provocando
instabilidades. No entanto, o rela-
xamento de restrições em vários
países da Europa e regiões dos
Estados Unidos, após a superação
do pico da pandemia, tem ameni-
zado o impacto sobre os merca-
dos globais. (Agencia Brasil)
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Ativo Nota 2.019 2.018
Circulante  358.258 292.489
Caixa e equivalentes de caixa 4 343.152 277.049
Outros ativos circulantes  15.106 15.440
Não Circulante  224.600.848 227.765.637
Realizável a longo prazo  750.672 750.672
Impostos a recuperar 5 750.672 750.672
Propriedades para investimento - imóveis 6 98.552.465 110.960.124
Imobilizado, líquido 7 125.297.712 116.054.841
Total do Ativo  224.959.106 228.058.126

Passivo e Patrimônio líquido Nota 2.019 2.018
Circulante  111.479 119.554
Contas a pagar  - 9.193
Obrigações sociais e trabalhistas  111.364 110.333
Obrigações fi scais  115 28
Não Circulante  36.446.926 37.177.562
Empréstimos - Parte relacionada 8 36.446.926 37.177.562
Patrimônio Líquido  188.400.700 190.761.009
Patrimônio social  74.716.118 73.577.469
Ajuste de avaliação patrimonial 9 116.044.889 119.456.519
Défi cit dos exercícios  (2.360.307) (2.272.979)
Total do Passivo  224.959.106 228.058.126

Balanço patrimonial Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em reais

Receitas Nota 2.019 2.018
Recursos Próprios
Receitas com locações 6 3.757.022 3.442.258
Receitas com doações do exterior 10 - 1.386.900
Receitas com doações  810.576 752.721
Receitas diversas  850 18.749
Total de Receitas  4.568.448 5.600.628
Despesas
Despesas com pessoal  (1.060.054) (1.134.406)
Serviços de terceiros  (588.807) (623.203)
Serviços médicos  (10.165) (148.369)
Assistência médica - plano de saúde  (395.861) (377.299)
Materiais e insumos  (15.811) (309.991)
Impostos e taxas  (140.241) (48.166)
Publicidade e publicações  (27.714) (51.978)
Conservação e reparos  (68.042) (242.163)
Serviços públicos  (248.715) (202.404)
Depreciação 7b (3.433.137) (3.472.970)
Despesas administrativas e operacionais  (946.012) (820.560)
  (6.934.559) (7.431.509)
Receitas (Despesas) Financeiras, Líquidas
Receitas fi nanceiras  7.143 16.109
Despesas fi nanceiras  (1.339) (458.207)
  5.804 (442.098)
Défi cit dos Exercícios  (2.360.307) (2.272.979)

 2.019 2.018
Défi cit dos Exercícios (2.360.307) (2.272.979)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente dos Exercícios (2.360.307) (2.272.979)

Demonstração do resultado
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em reais

Demonstração do resultado abrangente
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em reais

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2.019 e 2.018 - Cifras apresentadas em reais

1. Contexto Operacional: a) Objeto social: A Associação Concep-
cionistas do Ensino, ou “a Associação”, é uma entidade civil de direito 
privado, sem fi ns lucrativos, fi lantrópica e tem como fi nalidade a ativida-
de religiosa, a assistência social, como instrumento de defesa, proteção 
e promoção da infância, da adolescência, da juventude e de adultos em 
consonância com a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e o Estatuto da Criança e 
Adolescente (ECA). A Associação é composta pelas seguintes unidades: 
- Associação Concepcionistas do Ensino - Sede; - Comunidade Maria Ima-
culada - São Paulo; - Comunidade Madre Carmen Sallés; - Comunidade 
Imaculada Conceição - Machado; - Comunidade Maria Imaculada - Mo-
coca; - Comunidade Imaculada Conceição - Passos; - Comunidade Maria 
Imaculada - Rio de Janeiro; - Casa de Encontro Recanto Betânia. b) Plano 
de ação da Administração para regularização dos empréstimos com 
entidades congêneres (partes relacionadas): Nos últimos exercícios a 
Associação tomou empréstimos fi nanceiros de entidades congêneres (par-
tes relacionadas), para a aquisição de ativos imobilizados (terrenos e edi-
fi cações), demonstrados na nota explicativa n° 8. Como forma de devolver 
parte dos recursos fi nanceiros tomados das entidades congêneres, a admi-
nistração da Associação formalizou um plano de ação, como forma de ajus-
tar a posição patrimonial e fi nanceira das entidades congêneres, que prevê 
a venda de imóveis no montante de R$ 24.604.135, que não são utilizados 
para o desenvolvimento de atividade de serviços educacionais do Grupo.
2. Base de Preparação: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas 
com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as inter-
pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
às normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em 
especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2.002, para as 
Entidades sem fi nalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações 
fi nanceiras foi aprovada pela administração em 27 de Abril de 2.020.
2.1 Base de Mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram prepara-
das com base no custo histórico com exceção dos instrumentos fi nancei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e do ativo imobi-
lizado que foi adotado o custo atribuído. 2.2 Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas 
em real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3 Uso de Estimativas 
e julgamento: A elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práticas contábeis adotados no Brasil exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de po-
líticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 
sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem risco sig-
nifi cativo de resultar em ajuste material no próximo exercício fi nanceiro 
e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
fi nanceiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 5 e 
6 - Depreciação das propriedades para investimento e do imobilizado; 
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consisten-
te a todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras.
a) Ativos circulantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes de cai-
xa: Incluem valores em caixa, contas bancárias e investimentos de curto 
prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) 
dias e com risco insignifi cante de variação no valor de mercado, sendo de-
monstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. • Propriedades para 
investimento - imóveis: Correspondem a imóveis e terrenos, inicialmen-
te mensurados pelo custo de aquisição ou construção, acrescido do custo 
atribuído, que estão locados a terceiros com o objetivo de auferir rendas. 
A depreciação correspondente é mensurada pelo método linear e leva 
em consideração o tempo de vida útil e econômica estimada dos bens.
• Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado, inicialmente são mensura-
dos pelo custo de aquisição ou construção, acrescido do custo atribuído.
A depreciação correspondente é mensurada pelo método linear e leva 
em consideração o tempo de vida útil e econômica estimada dos bens.
b) Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial.
c) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a entidade 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e é provável que em recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. d) Patrimônio social: Composto 
pelos resultados obtidos ao longo do período de existência da entidade, 
que não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, 
conforme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. e) Receitas e des-
pesas: O resultado das operações é apurado pelo regime de competência 
de exercício, inclui o efeito líquido entre as receitas e as despesas, tendo 
o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social. As receitas com 
locações são registradas pelo valor do serviço contratado, considerando 
sua competência. As receitas com doações e cotas pagas pelas entidades 
associadas, são registradas pelo valor fi nanceiro recebido. Uma receita 
não é reconhecida se não há a certeza de seu recebimento. Os custos 
correspondentes também são registrados considerando o regime contábil 
de competência e referem-se basicamente a despesas com pessoal e 
serviços de terceiros. f) Receitas e despesas fi nanceiras: As receitas 
fi nanceiras correspondem basicamente aos rendimentos com aplicações 
fi nanceiras e as despesas fi nanceiras correspondem basicamente às ta-
rifas bancárias. g) Instrumentos fi nanceiros: • Ativos fi nanceiros não 
derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos fi nanceiros (in-
cluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma 
das partes das disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem os 
seguintes ativos fi nanceiros não derivativos: caixa e equivalentes de cai-
xa e outros ativos circulantes. • Passivos fi nanceiros não derivativos:
Todos os passivos financeiros não derivativos da Entidade são reco-
nhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa um 
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos finan-
ceiros não derivativos: Contas a pagar e empréstimos.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.019 2.018
Caixa 38.767 45.240
Bancos (a) 16.117 37.435
Aplicações fi nanceiras de curto prazo (b) 288.268 194.375
 343.152 277.049
(a) Bancos - conta corrente: Corresponde a valores mantidos em con-
ta corrente no Banco Itaú. (b) Aplicações fi nanceiras de curto prazo: 
Referem-se, substancialmente a aplicações fi nanceiras de curto prazo em 
fundos de investimentos (FIF), assim distribuídas:
Instituição fi nanceira Tipo 2.019 2.018
Itaú Private Fundos (DI) 285.675 186.731
Banco Bradesco Renda fi xa (DI) 1.780 -
Banco Santander Renda fi xa (DI) 813 7.644
  288.268 194.375
As aplicações financeiras acima são de alta liquidez, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. A rentabilidade dessas 
aplicações financeiras foi de 6,5% (Em 2018 - 6,5%).
5. Impostos a Recuperar: Os impostos a recuperar estão representados 
pelos valores pagos indevidamente no exercício de 2017 do imposto so-
bre transmissão de bens imóveis - ITBI a Prefeitura de São Paulo, refe-
rente imóvel adquirido pela Associação, uma vez que a Entidade possui 
isenção tributária sobre aquele lançamento fi scal. A Administração da 
Associação entrou com o pedido de restituição, sendo que até a data de 
aprovação dessas demonstrações fi nanceiras não há nenhuma defi nição.
6. Propriedades para Investimentos - Imóveis
(a) Composição  2.019  2.018
Itens Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 33.244.053 - 33.244.053 33.244.053
Edifi cações 73.961.960 (8.653.548) 65.308.412 77.716.071
 107.206.013 (8.653.548) 98.552.465 110.960.124
Correspondem aos imóveis e terrenos da Associação, mantidos para loca-
ção de associadas ou terceiros, com o objetivo de auferir rendas. No exer-
cício de 2.019, as receitas de locações oriunda desses ativos montaram a 
R$ 3.757.022 (Em 2.018 - R$ 3.442.258). Desse montante, o valor de R$ 
2.338.000 (Em 2.018 - R$ 2.218.000) corresponde a locações de imóveis a 
Associação Educativa e Assistencial Madre Carmen Sallés.
(b) Movimentação Saldo em Adições Transfe- Saldo em
Itens 31/12/17 e baixas rências 31/12/18
Terrenos 33.244.053 - - 33.244.053
Edifi cações 85.173.152 - (11.211.192) 73.961.960
Depreciação (7.457.081) (2.093.362) 896.895 (8.653.548)
 110.960.124 (2.093.362) (10.314.297) 98.552.465
As transferências correspondem aos ativos que passaram a ser utilizados 
pela Associação para suas atividades, consequentemente, estão apresen-
tados no ativo imobilizado.
7. Imobilizado
(a) Composição  2.019  2.018
Itens Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 61.655.728 - 61.655.728 61.655.728
Edifi cações 71.141.942 (8.138.062) 63.003.880 53.614.833
Equipamento
 de informática 137.357 (124.149) 13.208 11.081
Máquinas e
 equipamentos 410.687 (247.032) 163.655 186.723
Móveis e utensílios 1.452.968 (991.727) 461.241 553.069
Veículos 182.227 (182.227) - 33.408
 134.980.909 (9.683.197) 125.297.712 116.054.841
Conforme nota explicativa n° 1, os imóveis que serão destinados a venda 
previsto no plano de ação da Administração, estão classifi cados nas rubri-
cas de terrenos e edifi cações do quadro acima.
(b) Movimentação Saldo em  Transfe- Saldo em
Itens 31/12/17 Adições rências 31/12/18
Terrenos 61.655.728 - - 61.655.728
Edifi cações 59.665.668 265.082 11.211.192 71.141.942
Equipamentos
 de informática 134.089 3.268 - 137.357
Máquinas e
 equipamentos 410.687 - - 410.687
Móveis e utensílios 1.452.968 - - 1.452.968
Veículos 182.227 - - 182.227
Depreciação * (7.446.526) (1.339.775) (896.895) (9.683.197)
 116.054.841 (1.071.426) 10.314.297 125.297.712
*Despesa com depreciação: No exercício de 2.019, a depreciação montou a 
R$ 3.433.137 (Em 2.018 - R$ 3.472.970), sendo R$ 1.339.775 referente ao ati-
vo imobilizado e R$ 2.093.362 referente as propriedades para investimentos.
(c) Taxas de depreciações: As taxas de depreciações praticadas no exer-
cício de 2.019 e 2.018, que correspondem à vida útil estimadas dos bens 
são: Edifi cações - 2,0%; Equipamentos de informática - 32,41%; Máquinas 
e equipamentos - 34,17%; Móveis e utensílios - 39,29% e veículos 15,00%.
8. Empréstimos - Partes Relacionadas
Descrição 2.019 2.018
Associação Madre Carmén Sallés 33.637.926 35.297.562
Associação Maria Imaculada 2.809.000 1.880.000
 36.446.926 37.177.562
Corresponde a empréstimos captados junto a Associação Madre Carmén 
Sallés e Associação Maria Imaculada, entidades congêneres (parte rela-
cionada), para aquisição de terrenos e custeio de obras em andamentos 
em edifi cações da Associação. O vencimento desses empréstimos está 
previsto para o exercício de 2.028, motivo pelo qual o valor está sen-
do apresentado no passivo não circulante e não há incidência de juros.
9. Ajuste de Avaliação Patrimonial: Corresponde à avaliação do custo 
atribuído do ativo imobilizado, registrada no montante de R$ 3.283.690 
para os bens imóveis e de R$ 127.938 para os bens móveis. No exercí-
cio de 2.019, a apropriação ao patrimônio social, correspondente ao va-
lor proporcional da depreciação, foi no montante R$ 3.411.628, restan-
do o saldo a realizar de R$ 116.044.889 (Em 2.018 - R$ 119.456.519).
10. Receitas com Doações do Exterior: No exercício de 2018, correspondia 
a doação recebida pela Associação em 19 de setembro no valor de 300.000 
Euros remetidos por Concepcionistas Misioneras de La Ensenãnza mediante 
contrato de câmbio junto ao Banco Santander no valor de R$ 1.386.000.

ASSOCIAÇÃO CONCEPCIONISTA DO ENSINO
C.N.P.J. nº 62.428.560/0001-07

Demonstração Financeira de 2019 e 2018

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em reais
  Patrimônio Ajuste de avaliação (Défi cit) superávit
 Nota social patrimonial dos exercícios Total
Em 1° de Janeiro de 2.018  72.663.546 122.868.147 (2.497.706) 193.033.988
Transferência  (2.497.706) - 2.497.706 -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 9 3.411.628 (3.411.628) - -
Défi cit do exercício  - - (2.272.979) (2.272.979)
Em 31 de Dezembro de 2.018  73.577.469 119.456.519 (2.272.979) 190.761.009
Transferência  (2.272.979) - 2.272.979 -
Arredondamento  - (2) - (2)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 9 3.411.628 (3.411.628) - -
Défi cit do exercício  - - (2.360.307) (2.360.307)
Em 31 de Dezembro de 2.019  74.716.118 116.044.889 (2.360.307) 188.400.700

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2.019 2.018
Défi cit dos exercícios (2.360.307) (2.272.979)
Ajustado por:
Depreciação 3.433.137 3.472.970
Arredondamento (2) -
Superávit dos exercícios ajustados 1.072.828 1.199.991
Variações nos ativos e passivos
Outros ativos 334 23.886
Contas a pagar (9.193) (16.759.105)
Obrigações sociais e trabalhistas 1.031 24.103
Obrigações fi scais 87 (21.479)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 1.065.087 (15.532.604)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (268.349) (406.944)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (268.349) (406.944)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos
(Pagamento) captação de empréstimos
 com entidade congênere (730.636) 12.361.580
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de fi nanciamentos (730.636) 12.361.580
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa 66.103 (3.577.967)
Demonstração de aumento (redução)
 do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 277.049 3.855.016
No fi m do exercício 343.152 277.049
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa 66.103 (3.577.967)

Demonstração dos fl uxos de caixa - método indireto
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em reais

Descrição 2.019 2.018
A - Geração do Valor Adicionado
1 - Receitas 4.568.448 5.600.628
1.1 - Serviços (locação de imóveis) 3.757.022 3.442.258
1.2 - Outras receitas 811.426 2.158.370
2 - Serviços e Insumos
 Adquiridos de Terceiros 2.301.127 2.775.967
2.1 - Serviços de terceiros 588.807 623.203
2.2 - Serviços médicos 10.165 148.369
2.3 - Assistência médica - Plano de Saúde 395.861 377.299
2.4 - Materiais e insumos 15.811 309.991
2.5 - Conservação e reparos 68.042 242.163
2.6 - Publicidade e propaganda 27.714 51.978
2.7 - Serviços públicos e comunicação 248.715 202.404
2.8 - Outras despesas gerais e administrativas 946.012 820.560
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 2.267.321 2.824.661
4 - Retenções 3.433.137 3.472.970
4.1 - Depreciação 3.433.137 3.472.970
5 - Valor Adicionado Líquido (3 - 4) (1.165.816) (648.309)
6 - Valor Adicionado Recebido
 em Transferência 7.143 16.109
6.1 - Receitas fi nanceiras (juros, etc.) 7.143 16.109
7 - Valor Adicionado Total a Distribuir (5 + 6) (1.158.673) (632.200)
B - Distribuição do Valor Adicionado
8 - Distribuição do Valor Adicionado (7 = 8) (1.158.673) (632.200)
8.1 - Remuneração do trabalho
 (pessoal e encargos) 1.060.054 1.134.406
8.2 - Remuneração do governo
 (impostos, taxas e contribuições) 140.241 48.166
8.3 - Remuneração do capital
 de terceiros (juros, aluguéis etc.) 1.339 458.207
8.4 - Défi cit do exercício - resultado retido (2.360.307) (2.272.979)
11. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros que a 
Entidade possui são classificados da seguinte forma:
Descrição 2.019 2.018
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 343.152 277.049
Total 343.152 277.049
Passivos
Pelo custo amortizado
Contas a pagar - 9.193
Empréstimos 36.446.926 37.177.952
Total 36.446.926 37.186.755
Risco de liquidez: O principal risco fi nanceiro considerado pela Administra-
ção da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa eventualmente 
encontrar difi culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com ou-
tro ativo fi nanceiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a gera-
ção de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados.
12. Isenção Tributária Usufruída: A Associação Concepcionistas do 
Ensino, é uma entidade sem fi ns lucrativos, isenta à tributação, Com 
relação aos demais tributos sobre as atividades próprias, destacamos:
PIS (Programa de integração social): A entidade está sujeita ao pagamento 
da contribuição para o PIS calculada sobre a folha de salários à alíquota 
de 1% de acordo com a Lei n° 9.532/97. COFINS (Contribuição para fi -
nanciamento da seguridade social): A entidade é isenta do pagamento da 
COFINS incidente sobre as receitas de suas atividades próprias, de acordo 
com as Leis n° 9.718/98 e 10.833/03.
Descrição 2.019 2.018
Contribuição fi nanciamento da seguridade social 137.053 168.019
 137.053 168.019
13. Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas 
permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguro em valor con-
siderado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros considerando a 
natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas e suas res-
pectivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da 
auditoria das demonstrações fi nanceiras e, consequentemente, não foram 
revisadas pelos nossos auditores independentes.

Demonstração do valor adicionado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em reais

Relatório dos Auditores Independentes
sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores Associação Concepcionistas do Ensino - São 
Paulo. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações fi nanceiras 
da Associação Concepcionistas do Ensino, (entidade) que compreende 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2.019, e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade em 31 de dezembro 
de 2.019, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. 
Ênfase - Plano de ação da Administração para liquidação dos emprés-
timos: Conforme mencionado na nota explicativa n° 1b, a administração 
da Associação elaborou um plano de ação para liquidação dos emprésti-
mos fi nanceiros captados com entidades congêneres (partes relacionadas), 
que prevê a venda de imóveis não utilizados nas atividades educacionais, 
de modo a equilibrar a posição patrimonial e fi nanceira das entidades con-
gêneres. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a este assunto.
Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As demonstra-
ções do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2.019, elaboradas sob a responsabilidade da administração 
da entidade, e apresentada como informação suplementar quanto às prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, foram submetidas a procedimentos de 

auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi -
nanceiras da entidade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo es-
tão de acordo com os critérios defi nidos na NBC TG 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicio-
nado foram adequadamente elaboradas em todos os aspectos relevantes, 
segundos critérios defi nidos nessa norma e são consistentes em relação 
às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Responsabilidade 
da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: 
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
e erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Enti-
dade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, 

exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi ca-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi -
cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de Abril de 2.020.
LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8

Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

Terezinha de Jesus Duarte
Presidente

Joana de Lourdes Ferreira
Tesoureira

Dailton Rodrigues Vieira
Contador - CRC 1SP176997/O-7

AVISO DE ANULAÇÃO COTAÇÃO PRÉVIA DE PREÇOS Nº 01/2020
A AMA Associação de Amigos do Autista, Entidade Privada Sem Fins Lucrativos,
inscrita no CNPJ nº 52.802.295/0001-13, com sede à Rua dos Lavapés, 1123, Cambuci
– São Paulo - SP, informa a Anulação da Cotação Prévia de Preços nº 01/2020,
vinculado ao Convênio nº 891042/2019, instrumento celebrado entre o Ministério da
Saúde e esta entidade, visando aquisição de equipamento e material permanente para
unidade de atenção especializada em saúde. A anulação ocorre devido a necessidade
de adequar e reeditar as especificações técnicas dos equipamentos constantes no
edital e no sistema de pesquisa de preços do Portal Mais Brasil. Informamos ainda
que a AMA – Associação de Amigos do Autista irá incluir, nos próximos dias, nova
Cotação Prévia de Preços-Divulgação Eletrônica, sob o número 02/2020 no mesmo
portal, de acordo com as leis vigentes. São Paulo, 06 de maio de 2020.

Rafael Estefano de Lima Farfan Olivares - Gerente Administrativo

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1094846-56.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Marcio Alexandre Hirata CPF: 196.737.588-75, que Fundação de Rotarianos
de São Paulo CNPJ: 61.370.094/0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio Branco - Unidade Granja
Vianna) ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 8.837,04 (Setembro/
2018), representada pela Nota Promissória nº 14.646, decorrente da prestação de serviços educacionais.
Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue
o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em
caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja
admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao
mês. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2020. 07 e 08/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036623-53.2017.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Est ado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Tsuno,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Débora Dias Monteiro Simão CPF: 125.992.038-05, que Associação de
Ensino Sir Isaac Newton CNPJ: 06.974.189/0001-08 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial,
objetivando o recebimento de R$ 17.423,08 (Dezembro/2017), representada pelo Contrato de Prestação de
Serviços Educacionais firmado entre as partes em 26 de novembro de 2014. Estando a executada em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento
integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante
em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
11 de março de 2020. 07 e 08/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1042993-11.2018.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina
de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GILBERTO PEREIRA DE LUCENA, Brasileiro,
Casado, Administrador, RG 01075148412, CPF 660.217.074-00, com endereço à Rua Cataquena, 96, Parque
Regina, CEP 05774-210, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Fernanda
Medina Ghisloti Epp, alegando em síntese que é credora na quantia de R$ 6.504,73, tendo em vista que o
requerido adquiriu acessórios para carro e pagou com cheques que não foram compensados por falta de
fundos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta ou efetue o pagamento do débito. Não sendo embargada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril
de 2020. 07 e 08/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1027195-73.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) JOÃO LOPES DE SANTIAGO, CPF 043.490.408-20, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Sérgio Beu e Maria de Fátima Beu, objetivando a outorga da escritura definitiva do prédio e terreno 
à Av Cel. Octaviano de Freitas Costa 207, antiga Avenida Copacabana, lote nº30-A e parte do lote 30-B, Veleiros, Capela do 
Socorro, contribuinte 093.023.0003-1, matrícula 89.376, 11ºCRI/SP, devidamente quitado. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2020.                [07,08] 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1072786-60.2016.8.26.0100. O Dr. Vitor Frederico Kümpel,
Juiz de Direito da 27ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Carlos Henrique
Castro Almeida CPF: 077.978.744-76, que Mercabenco Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios
Ltda CNPJ: 46.349.106/0001-04 ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 124.155,59 (Julho/
2016), representada pelo saldo devedor do Grupo de Consorcio identificado pela sigla PL1 (atualmente grupo
10398), cota 57, adquirido pela executada Walupe Transportes Pesados Ltda-ME CNPJ: 62.533.989/0001-
56. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o valor supra devidamente corrigido (ficando isento de custas processuais), acrescido de
honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos,
sob pena de conversão do mandado de citação em mandado de execução. Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2020.

07 e 08/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1086770-48.2015.8.26.0100. A MMª. Juíza
de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, na
forma da Lei, Faz Saber a RC Propaganda E Publicidade Ltda CNPJ 00.405.356/0001-05 (na pessoa de seu
representante legal), que Costa e Tavares Paes Sociedade de Advogados CNPJ 11.276.269/0001-11 ajuizou
Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 15.744,18 (Agosto/2015),
representada pelo contrato de prestação de serviços jurídicos visando o decreto de falência da Sociedade
Doof Holdings Participações e Restaurantes Ltda. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros
os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2020. 07 e 08/05

Processo 1032097-48.2014.8.26.0001-Procedimento Comum Cível - Adjudicação Compulsória - MANOEL RICARDO SOUZA 
e outro-EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032097-48.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a Maria Aparecida Monção Silva, que Manoel Ricardo Souza e França Ferreira de Carvalho ajuizou ação de adjudicação 
compulsória, objetivando a outorga da escritura definitiva de uma casa e respectivo terreno, à rua Embaixador Reges de 
Oliveira 36, antigo 45, Jd.Continental, Vila Nova Cachoeirinha, transcrição 63.945, 3º CRI/SP, Contribuinte 305.057.0023-6, 
devidamentequitado. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital de citação para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
conteste o feito sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, 
publicado e afixado na forma da Lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 28 de janeiro de 2020. [07,08] 

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata da RCA Realizada em 30/4/14. 30/4/14, às 16h45, na sede. Mesa: Olimpio Matarazzo
Neto - Presidente; Alexandre Borensztein - Secretário. Presença: Todos os membros do Conselho. Deliberações por unanimidade:
Reeleitos para compor a Diretoria: Alexandre Borensztein - Diretor Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Diretor Vice-Presidente; e
Reginaldo Angelo da Silva - Diretor Financeiro. Os Diretores, declararam não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em
lei que os impeça de exercer atividade mercantil. O prazo de gestão dos Diretores expirará na data de 30/4/15, devendo os mencionados
Diretores tomarem posse dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante assinatura do respectivo Termo de Posse no Livro de Atas de
Reuniões da Diretoria da Companhia. Nada mais. JUCESP nº 414.733/14-9 em 14/10/14. Flavia R. Britto - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimento e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.401.129/0001-90 - NIRE nº
35.300.382.366 - Ata de RCA Realizada em 7/8/14. 7/8/14, às 9h, na sede social. Presença: Todos os membros do Conselho. Mesa: Olimpio
Matarazzo Neto - Presidente; Alexandre Borensztein - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: 1. Autorizar a participação da Companhia na
Oferta Restrita. 2. Autorizar a celebração, pela Companhia, do Contrato de Locação Condicional. 3. Autorizar a outorga da Fiança pela Companhia.
4. Autorizar os administradores e/ou procuradores, conforme o caso, da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos necessários à participação
da Companhia e à satisfatória realização da Oferta Restrita, incluindo, sem limitação a negociação de todos os termos e condições da Oferta
Restrita e a celebração de todos os documentos necessários e seus eventuais aditamentos, relacionados à Oferta Restrita. 5. Todos os atos
relativos às deliberações ora aprovadas que tenham sido praticados pela administração anteriormente à data desta Reunião, fi cam também
expressamente confi rmados e ratifi cados. Nada mais. JUCESP nº 414.734/14-2 em 14/10/14. Flavia R. Britto - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de RCA Realizada em 13/9/16. 13/9/16, às 10h, na sede social. Presença: Totalidade
dos membros do Conselho. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade:
1. Autorizar a participação da Companhia na Oferta Restrita. 2. Autorizar a celebração, pela Companhia, do Contrato de Locação Condicional.
3. Autorizar os administradores e/ou os procuradores, conforme o caso, da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos necessários à
participação da Companhia e à satisfatória realização da Oferta Restrita, incluindo, sem limitação a negociação de todos os termos e condições
da Oferta Restrita e a celebração de todos os documentos necessários e seus eventuais aditamentos, relacionados à Oferta Restrita. 4. Todos
os atos relativos às deliberações ora aprovadas que tenham sido praticados pela administração anteriormente à data desta Reunião, fi cam
também expressamente confi rmados e ratifi cados. Nada mais. JUCESP nº 443.197/16-7 em 14/10/16. Flavia R. Britto - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de RCA Realizada em 27/4/18. 27/4/18, às 11h45, na sede social. Presença: Totali-
dade dos membros do Conselho. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; José Cyrillo Neto - Secretário.  Deliberações: Por unanimi-
dade, reeleger os atuais membros da Diretoria, para um novo mandato de 1 ano, a partir de 28/4/18, até 28/4/19, (i) Luis Henrique da
Silveira Franciozi - Diretor Presidente; (ii) Marcelo Lourenço Jensen - Diretor Vice-Presidente; e (iii) Rafael Freitas de Aguiar - Diretor
Financeiro. Os Diretores fi cam, mantido nos seus atuais cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas
das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, para o exercício de suas funções, nos termos do artigo 147
da Lei das S.A. a qual declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei de exercer a administração. Nada mais. JUCESP nº
238.175/18-2 em 18/5/18. Flavia R. Britto - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de RCA Realizada em 1/4/19. 1/4/19, às 11h45, na sede social. Presença: Totalidade
dos membros do Conselho. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimi-
dade, reeleger os atuais membros da Diretoria, para um novo mandato de 1 ano, a partir de 28/4/19, até 28/4/20, (i) Luís Henrique da
Silveira Franciozi - Diretor Presidente; (ii) Marcelo Lourenço Jensen - Diretor Vice-Presidente; e (iii) Rafael Freitas de Aguiar - Diretor
Financeiro. Os Diretores fi cam, mantidos nos seus atuais cargos na Diretoria mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no
Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, para o exercício de suas funções, nos termos
do artigo 147 da Lei das S.A. a qual declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei de exercer a administração. Nada
mais. JUCESP nº 242.341/19-6 em 3/5/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de RCA Realizada em 29/4/16. 29/4/16, às 12h30, na sede social. Presença: Totali-
dade dos membros do Conselho. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Apro-
varam, por unanimidade, reeleger os atuais membros da Diretoria, para um novo mandato de 1 ano, até 30/4/17, (i) Helmut José Ferraz
Fladt - Diretor Presidente; (ii) Rafael Freitas de Aguiar - Diretor Vice-Presidente; e (iii) Reginaldo Angelo da Silva - Diretor Financeiro.
Os Diretores ora reeleitos foram, investidos nos cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas das
Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, nos termos do artigo 147 da Lei das S.A., para o exercício de
suas funções, a qual declararão, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei de exercer a administração. Nada mais. JUCESP nº
359.135/16-0 em 12/8/16. Flavia R. Britto - Secretária-Geral.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 42ª VARA CÍVEL - Praça João Mendes s/nº -

14º andar - salas nº 1413/1409 - Centro - CEP01501-900 - Fone: (11) -  São
Paulo-SP - E-mail: upj41a45@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO. Prazo: 20
dias. Proc. nº 0006418-47.2020.8.26.0100. A Dra. RENATA MARTINS DE CAR-
VALHO, MMª Juíza de Direito da 42ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de
São Paulo, Capital, na forma da lei. FAZ SABER a CARMEN SYLVIA FONTES
RORIGUES (RG e CPF ignorados), atualmente em lugar incerto e não sabido,

que pelo presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA mo-
vido pelo CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CORESMA, fica INTIMADA, para, no prazo de
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$24.983,29 (janeiro/
20202) a ser atualizado e acrescido das cominações legais, SOB PENA de ACRÉS-
CIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015),
os quais incidirão sobre o restante, caso pague parcialmente, prosseguindo-se o

feito com a penhora de bens e avaliação; e CIENTE que não pagando e independen-
temente de penhora ou nova intimação deverá apresentar a IMPUGNAÇÃO. Será o
presente afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 27 de abril de 2020.

07 e  08/05
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Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.401.129/0001-
90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de AGOE Realizada em 29/4/16. 29/4/16, às 12h45, na sede social. Presença: Totalidade do capital social. Mesa:
Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: Em AGO: 1. Aprovadas a prestação de contas
dos administradores, e as demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/15. 2. Em razão do resultado fi nal do exercício de
2015, apurado nas demonstrações fi nanceiras, foi deliberado que não haverá distribuição de lucros e dividendos. 3. Reeleitos para compor o Conselho de
Administração, para um novo mandato de 1 ano, até 30/4/17: (i) Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; (ii) Fauze Barreto Antun - Vice-Presidente; e
(iii) Alexandre Borensztein - Conselheiro. Os conselheiros ora reeleitos foram, investidos nos cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse
lavrado no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração, com a assinatura de declaração de desimpedimento, nos termos do artigo 147 da
Lei das S.A., para o exercício de suas funções, a qual declararão, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei de exercerem a administração. 4.
A remuneração global anual dos administradores estará limitada à quantia de R$1.000,00 ao ano e que os administradores não terão participação nos
lucros. Em AGE: A prorrogação do prazo de integralização do capital social, cujo aumento foi deliberado na AGOE em 30/4/14, registrada na JUCESP sob nº
414.732/14-5, em 14/10/14, passando o novo prazo de integralização a vigorar até a data de realização da AGO que examinar as demonstrações fi nan-
ceiras relativas ao encerramento do exercício social de 31/12/16. Nada mais. JUCESP nº 471.360/16-8 em 3/11/16. Flavia R. Britto - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de RCA Realizada em 22/12/17. 22/12/17, às 11h45, na sede social. Presença:
Totalidade dos membros do Conselho. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; José Cyrillo Neto - Secretário. Deliberações: Por
unanimidade: 1. Aprovar e ratifi car a renúncia, com efeitos imediatos, dos Srs.: (i) Helmut José Ferraz Fladt; e (ii) Reginaldo Angelo da
Silva, aos cargos de Diretor Presidente e Diretor Financeiro, respectivamente, conforme termos de renúncia apresentados nesta data. 2.
Aprovar a alteração, do cargo exercido pelo Sr. Rafael Freitas de Aguiar, que deixou o cargo de Diretor Vice-Presidente e passou ao cargo
de Diretor Financeiro. 3. Aprovar a eleição, para compor a Diretoria, dos Srs.: (i) Marcelo Lourenço Jensen - Diretor Vice-Presidente; e
(ii) Luis Henrique da Silveira Franciozi - Diretor Presidente. Os Diretores fi cam, investidos nos cargos mediante assinatura do respectivo
termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, para o exercício
de suas funções, nos termos do artigo 147 da Lei das S.A. a qual declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei de
exercer a administração. O mandato dos Diretores expirará em 28/4/18, data de término do mandato atual da Diretoria, nos termos da
RCA de 28/4/17, registrada na JUCESP sob nº 521.248/17-6, em 23/11/17. Nada mais. JUCESP nº 98.846/18-8 em 26/2/18. Flavia R. 
Britto - Secretária-Geral.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N. 1003196-69.2016.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Ci vel, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andre Salomon Tudisco, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
GUSTAVO PAES DE BARROS, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 22174830-1, CPF 270.448.958-08, com endereço à Rua Barao 
de Santa Eulalia, 170, Apto. 161 ou 804, Real Parque, CEP 05685-090, São Paulo - SP que, encontrando-se o réu em lugar incerto e 

da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de abril de 2020.                                                    B - 09 e 10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011399-45.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do 
Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Marcos Antônio 
de Carvalho, CPF 044.065.368-17, que Maria Armanda Esteves Martins, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para 
cobrança de R$ 24.212,44 (junho/2018), referente aos alugueres e encargos do imóvel situado na Rua Maria Piedade, nº 60, Vila Medeiros, 
dado em locação a Moacir de Carvalho. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, 

especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela exequente  

de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2020. - ADV: HERMINIO DOS ANJOS CAVEIRO (OAB 50509/SP).                                   B - 09 e 10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035026-17.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do 
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AUTO POSTO 
DUBAI LTDA, CNPJ 09.616.512/0001-51, ANDREA CRISTINA MIRANDA ROSSETTO XAVIER, Brasileira, Casada, Administradora de Empresas,  
CPF 204.083.798-12, e PAULO EDUARDO KAZUO XAVIER, Brasileiro, CPF 087.155.088-11, que lhes foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL, alegando em síntese ser credor do executado em 
razão de Contratos de Arrendamento Mercantil Financeiro “ Leasing” - Pessoa Jurídica n.º 8542678 e 8546002, celebrados em 08 de novembro de 
2011 e 25 de novembro de 2011, complementados pelos Aditivos ao Contrato de Arrendamento Mercantil Financeiro PJ n.º 8542678 e 8546002, 
celebrados pelos réus em 01 de agosto de 2014, respectivamente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
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Aos Acionistas e Administradores da
Captalys Companhia de Crédito - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Captalys 
Companhia de Crédito (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira 
da Captalys Companhia de Crédito em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

A DIRETORIA
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Sergio Venditti - Contador - CRC 1SP124.501/O-7

Outros assuntos: Valores correspondentes ao exercício: Os valores correspondentes ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 referentes ao período antes do início das atividades 
operacionais, não foram auditados por nós ou por outros auditores independentes. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de abril de 2020.

BDO RCS Auditores Independentes SS David Elias Fernandes Marinho
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 245857/O-3

CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO
(Denominação anterior Finvest XII Participações Ltda.) - CNPJ Nº 23.361.030/0001-29

Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas: Submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis, elaboradas na forma da legislação societária, relativas aos períodos fi ndos em 31.12.2019 e de 2018.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            A Diretoria
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa (método indireto) - Exercícios fi ndos em 31 
de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)  Controladora Consolidado

Ativo Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 59 - 2.504 -
Contas a receber de clientes 6 2.100 - 13.624 -
Tributos a recuperar 7 409 - 464 -
Crédito tributário 12 835 - 835 -
Partes relacionadas 13 11.942 - 21.975 -
Outros créditos 8 1.979 - 4.060 -
  17.324 - 43.462 -
Não circulante
Instrumentos fi nanceiros 5 21.319 - 21.319 -
Outros créditos 8 - - 671 -
Partes relacionadas 13 5.016 - 5.016 -
  26.335 - 27.006 -

Investimentos em controladas e coligadas 9 25.400 - 1.712 -
Imobilizado  279 - 279 -
Intangível  3.107 - 3.644 -
  28.786 - 5.635 -

Total do ativo  72.445 - 76.103 -

  Controladora Consolidado
Passivo Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante
Contas a pagar 10 2.834 - 3.332 -
Tributos a recolher 11 609 - 2.454 -
Partes relacionadas 13 8.619 2 8.990 2
Dividendos distribuídos a pagar  - - 762 -
Imposto de renda e contribuição social diferidas 12 423 - 702 -
Obrigações trabalhistas e sociais 14 3.521 - 3.521 -
  16.006 2 19.761 2
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidas 12 6.094 - 6.094 -
Partes relacionadas 13 103 - - -
  6.197 - 6.094 -
Patrimônio líquido 15
Capital Integralizado  34.941 - 34.941 -
Reserva legal  442 - 442 -
Reserva de Lucro  14.840 (2) 14.840 (2)
Ajuste de avaliação patrimonial  19 - 19 -
Patrimônio líquido 
 atribuível aos controladores  50.242 (2) 50.242 (2)
Participação de não controladores  - - 6 -
Total do patrimônio líquido  50.242 (2) 50.248 (2)
Total do passivo e patrimônio líquido  72.445 - 76.103 -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A Captalys Companhia de Crédito (“Companhia”), cuja denominação 
anterior era Finvest XII Participações Ltda. iniciou suas atividades em 30 de janeiro de 2019, em 
decorrência da transformação da sociedade destacada no parágrafo seguinte e está sediada na 
Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1.017 - 10º andar, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
Brasil. Em 30 de janeiro de 2019 a Assembleia Geral de Transformação deliberou os seguintes 
atos: (i) transformação do tipo societário da Finvest XII Participações Ltda. de sociedade limitada 
em sociedade por ações; (ii) conversão das quotas em ações e com a consequente alteração de 
sua denominação social para CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO; (iii) aprovação dos termos, 
condições e justifi cação do “Protocolo e Instrumento de Justifi cação de Cisão Parcial da Captalys 
Companhia de Investimentos (CCI) e incorporação da parcela Cindida pela Finvest XII Participações 
Ltda.; e (iv) Aprovação do Laudo de Avaliação e incorporação do acervo líquido cindido da CCI pela 
Companhia e o consequente aumento de capital social. Em 31 de janeiro de 2019 a Ata da Assembleia 
Geral Extraordinária deliberou e aprovou o Laudo de Avaliação Contábil, de 31 de janeiro de 2019 
e a re-ratifi cação do instrumento de 2ª alteração do Contrato Social e Ata de Assembleia Geral de 
Transformação em Sociedade por Ações, datado de 30 de janeiro de 2019. A Captalys Companhia 
de Crédito, é uma sociedade anônima, com prazo de duração indeterminado, regida pelos dispostos 
no Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas da Companhia arquivado na sede social e pelas 
disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas 
alterações posteriores. A Companhia tem por objeto social: a. Prestação de serviços de assessoria 
e consultoria empresarial de natureza fi nanceira; b. Administração, negociação e gestão de ativos 
fi nanceiros; c. Participação em outras sociedades, comerciais ou civis, como sócia, quotista ou 
acionista; e d. Administração de ativos e de valores mobiliários próprios. 
2. Bases de preparação e apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: As presentes demonstrações contábeis para o exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2019 foram aprovadas pela Administração da Companhia em 23 de abril de 2020. Incorporação 
de parcela cindida: Em 31 de janeiro de 2019, a Ata da Assembleia Geral Extraordinária deliberou 
e aprovou o Laudo de Avaliação Contábil que serviu de base para a incorporação do acervo líquido 
cindido da Captalys Companhia de Investimentos, cujos ativos e passivos incorporados estão abaixo 
demonstrados:
Ativo  Passivo
Circulante  Circulante
Caixa e equivalente de caixa 752 Contas a pagar 1.377
Contas a receber de clientes 352 Partes relacionadas 14.913
Tributos a recuperar 86  16.290
Partes relacionadas 2.782
Outros créditos 1.302 Não Circulante
 5.274 IR e CSLL diferidos 8.972
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 41.000 Patrimônio líquido
Partes relacionadas 255 Capital social integralizado 33.333
 41.255 Reserva de lucros 10.327
   43.660
Permanente
Investimentos em controladas e coligadas 22.393
Total do ativo 68.922 Total do passivo 68.922
Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação 
societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
preparadas com base no custo histórico, acrescidos de encargos, juros e variações monetárias e 
cambiais conforme previsto contratualmente, incorridos até a data do balanço, quando aplicável, 
com exceção dos instrumentos fi nanceiros que são mensurados pelo valor justo. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são 
apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras 
divulgadas nas demonstrações contábeis são apresentadas em milhares de reais e foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Conversão 
das demonstrações contábeis de controladas localizadas no exterior: As demonstrações 
contábeis das controladas sediadas no exterior são elaboradas de acordo com a respectiva moeda 
funcional de cada empresa. Para fi ns de cálculo da equivalência patrimonial e consolidação das 
informações que têm moeda funcional diferente da moeda de apresentação (R$) são convertidos 
conforme abaixo: I. os saldos ativos e passivos são convertidos à taxa de câmbio vigente na 
data de encerramento do exercício; II. as contas de resultado são convertidas pela taxa de câmbio 
médio do encerramento de cada período; e III. todas as diferenças resultantes de conversão de 
taxas de câmbio são reconhecidas no patrimônio líquido, na linha de outros resultados 
abrangentes, e são apresentadas nas demonstrações do resultado abrangente sobre a rubrica 
“variação cambial de investimentos no exterior”. Estimativas contábeis: A elaboração de 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração da Companhia use de julgamentos na determinação 
e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas 
incluem provisão para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para demandas judiciais, 
mensuração de instrumentos fi nanceiros. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. Consolidação: A Companhia consolida todas as 
empresas controladas. Os investimentos em controladas são contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial. A participação de não controladores é apresentada nas demonstrações 
contábeis consolidadas como parte integrante do patrimônio líquido, assim como são destacados 
os resultados atribuíveis aos mesmos na demonstração de resultado. Apresentamos no quadro 
abaixo informações sobre os investimentos em empresas controladas e coligadas no encerramento 
do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019: 
Controladas
 Moeda   Participação
Empresa funcional País Atividade  % no capital
No País
Captalys Gestão Ltda. Real Brasil Gestão de fundos 99,90%
Captalys Serviços de Crédito Ltda. Real Brasil Serviços de Cobrança 90,00%
No Exterior
Captalys Asset Management Ltd. Dólar Ilhas Cayman Gestão de fundos 100,00%
Captalys México S.A.P.I. 
 de C.V. SOFOM E.N.R. Peso Mexicano México Serviços de crédito 99,75%
Coligada
 Moeda   Participação
Empresa funcional País Atividade  % no capital
No País
Certifi cadora de Créditos 
 Imobiliários e Participações S.A. Real Brasil Serviços no segmento 
   de crédito imobiliário 19,81%
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas 
ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações 
contábeis consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com as empresas investidas 
registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da controladora na investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma 
maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não 
haja evidência de perda por redução do valor recuperável.
3. Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas contábeis adotadas para a 
elaboração dessas demonstrações fi nanceiras são as seguintes: a. Caixa e equivalentes de 
caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações fi nanceiras, cujo vencimento 
seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos 
até a data do balanço, que não supera o valor de mercado. b. Instrumentos fi nanceiros: 
Classifi cação: A Companhia e suas controladas reconhecem seus ativos e passivos fi nanceiros 
pelo valor justo no reconhecimento inicial. De acordo com o CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos 
Financeiros, a Companhia deve classifi car seus ativos fi nanceiros nas seguintes categorias de 
mensuração: • Custo Amortizado: utilizada quando os ativos fi nanceiros são administrados para 
obter fl uxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros; • Valor 
Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes: utilizada quando os ativos fi nanceiros 
são mantidos tanto para obter fl uxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos 
de principal e juros, quanto para a venda; ou • Valor Justo por meio do Resultado: utilizada 
para ativos fi nanceiros que não atendem os critérios descritos acima. O ativo fi nanceiro deve ser 
mensurado ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: (a) o ativo 
fi nanceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros 
com o fi m de receber fl uxos de caixa contratuais; e (b) os termos contratuais do ativo fi nanceiro 
derem origem, em datas especifi cadas, a fl uxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Custo Amortizado: O custo 
amortizado é o valor pelo qual o ativo ou passivo fi nanceiro é mensurado no reconhecimento inicial, 
mais atualizações efetuadas utilizando o método de juros efetivos, menos a amortização do principal 
e juros, ajustado para qualquer provisão para perda de crédito esperada. Valor Justo: Valor justo 
é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um 
passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração. 
Mensuração: As compras e vendas regulares de ativos fi nanceiros são reconhecidas na data da 
negociação, ou seja, na data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Os ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, e os custos de transação são debitados na demonstração do resultado. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
registrados na demonstração do resultado nas Rubricas “Receitas fi nanceiras” ou “Despesas 
fi nanceiras”, respectivamente, no período em que ocorrem. Os instrumentos fi nanceiros que a 
Companhia possui são representados pela integralização em cotas de Fundo de Investimento, 
registrados pelo custo de aquisição e classifi cados como “Valor Justo por meio do Resultado”. 
Classifi cação de passivo fi nanceiro: A Companhia deve classifi car todos os passivos fi nanceiros 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado, exceto por: a. passivos fi nanceiros ao 
valor justo por meio do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam passivos, devem 
ser mensurados subsequentemente ao valor justo; b. passivos fi nanceiros que surjam quando a 
transferência do ativo fi nanceiro não se qualifi car para desreconhecimento ou quando a abordagem 
do envolvimento contínuo for aplicável; c. contratos de garantia fi nanceira; d. compromissos de 
conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado. O emitente desse compromisso deve 
mensurá-lo subsequentemente pelo maior valor entre: (i) o valor da provisão para perdas; e (ii) o 
valor inicialmente reconhecido menos, se apropriado, o valor acumulado da receita. e. a 
contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação de negócios. Essa 
contraprestação contingente deve ser mensurada subsequentemente ao valor justo com as 
alterações reconhecidas no resultado. • Outros passivos mensurados pelo custo amortizado: 

  Controladora Consolidado
 Nota 2019 2018 2019 2018
Receita bruta da atividade 16 2.368 - 38.305 -
Impostos diretos  (445) - (2.499) -
Receita operacional líquida  1.923 - 35.806 -
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (31.833) - (34.520) -
Outras receitas e despesas operacionais 18 1.985 - 4.557 -
Resultado de participações societárias 9 29.339 - (440) -
  (509) - (30.403) -
Resultado operacional antes 
 do resultado fi nanceiro  1.414 - 5.403 -
Resultado fi nanceiro 19
Outros resultados fi nanceiros  284 - 387 -
Resultado com instrumentos fi nanceiros (VJPR)  3.851 - 3.851 -
  4.135 - 4.238 -
Resultado antes do Imposto 
 de Renda e Contribuição Social  5.549 - 9.641 -
Imposto de renda e contribuição social  - - - -
Imposto de renda e contribuição social corrente 20 - - (3.785) -
Imposto de renda 
 e contribuição social diferidos 12 e 20 3.289 - 3.010 -
  3.289 - (775) -
Lucro líquido do exercício  8.838 - 8.866 -
Lucro atribuível à:
Controladores  8.838 - 8.838 -
Não controladores  - - 28 -
Quantidade de ações ponderada 15 29.787.588 1.000 29.787.588 1.000
Lucro líquido básico 
 e diluído por ação - R$ mil  0,000297 - 0,000298 -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido ajustado (23.759) - 10.084 -
Lucro líquido do exercício 8.838 - 8.866 -
Ajustes ao lucro líquido: (32.597) - 1.218 -
Amortizações/depreciações 12 - 12 -
Tributos diferidos (3.289) - (3.010) -
Tributos no lucro - - 3.785 -
Variação cambial de investimentos no exterior 19 - 19 -
Resultado de participação de não controladores - - (28) -
Equivalência patrimonial (29.339) - 440 -
Variação nos ativos e passivos: (18.110) - (42.886) -
(Aumento)/Diminuição em contas a receber (2.100) - (13.624) -
(Aumento)/Diminuição em impostos 
 a recuperar e crédito tributário (1.244) - (1.299) -
(Aumento)/Diminuição líquido em partes relacionadas (8.238) - (18.003) -
(Aumento)/Diminuição em outros créditos (1.979) - (4.731) -
(Aumento)/Diminuição instrumentos 
 fi nanceiros longo prazo (21.319) - (21.319) -
Aumento/(Diminuição) em obrigações 16.770 - 15.328 -
Aumento/(Diminuição) Distribuição de dividendos a pagar - - 762 -
Caixa líquido proveniente das/ 
 (aplicado nas) atividades de investimentos 541 - (6.087) -
(Aumento)/Diminuição em investimentos 3.939 - (2.152) -
(Aumento)/Diminuição no imobilizado/Intangível (3.398) - (3.935) -
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de fi nanciamentos 41.387 - 41.393 -
Aumento de capital por cisão de sociedade 33.333 - 33.333 -
Incorporação de reservas de
  lucros por cisão de sociedade 10.327 - 10.327 -
Integralização de capital 1.608 - 1.608 -
Dividendos distribuídos (3.881) - (3.881) -
Participação de não controladores - - 6 -
Aumento líquido em Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 59 - 2.504 -
Caixa e equivalentes de caixa
Disponibilidades:
No início do exercício - - - -
No fi m do exercício 59 - 2.504 -
 59 - 2.504 -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do exercício 8.838 - 8.866 -
Outros resultados abrangentes
Variação cambial de investimentos no exterior 19 - 19 -
Total do resultado abrangente do exercício 8.857 - 8.885 -
Total do resultado abrangente atribuível a:
Controladores 8.857 - 8.857 -
Não controladores - - 28 -
 8.857 - 8.885 -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

   Outros
   resultados
 Capital social Reservas de lucros Abrangentes
     Reserva de  Ajuste de  Participação
  Capital Capital a Reserva lucros a Lucros avaliação Total de não
 Nota subscrito integralizar legal Realizar acumulados patrimonial controladores controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017  1 (1) - (2) - - (2) - (2)
Saldos em 31 de dezembro de 2018  1 (1) - (2) - - (2) - (2)
Mutações no período  - - - - - - - - -
Saldos em 01 de janeiro de 2019  1 (1) - (2) - - (2) - (2)
Incorporação de parcela cindida em 31/01/2019 15 33.333 - - 10.327 - - 43.660 - 43.660
Aumento de capital 15 1.607 - - - - - 1.607 - 1.607
Integralização de capital  - 1 - - - - 1 - 1
Lucro líquido do exercício  - - - - 8.838 - 8.838 28 8.866
Constituição de reservas:
Reserva legal 15 - - 442 - (442) - - - -
Lucro não realizado à disposição da assembleia  - - - 8.396 (8.396) - - - -
Distribuição de lucros e/ou dividendos 15 - - - (3.881) - - (3.881) - (3.881)
Variação cambial de investimentos no exterior  - - - - - 19 19 - 19
Participação de acionistas não controladores  - - - - - - - (22) (22)
Saldos em 31 de dezembro de 2019  34.941 - 442 14.840 - 19 50.242 6 50.248
Mutações no período  34.940 1 442 14.842 - 19 50.244 6 50.250

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

São passivos fi nanceiros não derivativos (incluindo empréstimos) mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. O método de juros efetivos é utilizado para calcular 
o custo amortizado de um passivo fi nanceiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. 
A taxa de juros efetiva é a que desconta exatamente os fl uxos de caixa futuros estimados (inclusive 
honorários e pontos pagos ou recebidos que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, 
custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo fi nanceiro 
ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil 
líquido. Avaliação de recuperabilidade de ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são 
avaliados a cada data do balanço, identifi cando se são totalmente recuperáveis ou se há perda de 
impairment (análise de recuperabilidade) para esses instrumentos fi nanceiros. c. Valores a receber: 
Registrados pelo custo inicial e, posteriormente acrescido, quando aplicável, dos respectivos 
encargos e variações monetárias. d. Investimentos: São reconhecidos pelo valor de custo, e 
quando aplicável acrescidos pela equivalência patrimonial apurado com base na participação de 
cada investimento. e. Contas a receber de partes relacionadas: Correspondem aos valores a 
receber de partes relacionadas pela prestação de serviços, venda de instrumentos fi nanceiros, ou 
operações de mútuos, relacionados a atividades da Companhia e em condições usuais de mercado. 
f. Contas a pagar aos fornecedores e partes relacionadas: São obrigações a pagar de bens 
e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo reconhecidos inicialmente 
ao valor justo e, posteriormente, mensurados pelo custo amortizado, para o qual não há impacto 
de juros. g. Imobilizado, intangível, depreciações e amortizações: Representados por móveis 
e utensílios, instalações, benfeitorias, equipamentos de informática, softwares e investimentos 
em bens de capital (Capex). A depreciação e amortização são calculadas pelo método linear, 
obedecidas as seguintes taxas anuais: 10% ao ano para móveis e utensílios, instalações e 
benfeitorias e 20% ao ano para equipamentos de informática, softwares. h. Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para o imposto de renda, quando aplicável, é constituída com 
base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% (calculado sobre 
o excedente a R$ 240.000,00) e a provisão para contribuição social à alíquota de 9%, conforme 
legislação em vigor. i. Apuração do resultado: As receitas e despesas são registradas conforme 
o período de competência. j. Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por 
meio do resultado do período atribuível aos acionistas controladores e não controladores da 
Companhia e a média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação no respectivo 
período. O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, 
ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluídos, nos períodos 
apresentados.
4. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2019 2019
Caixas e bancos 3 213
Aplicações fi nanceiras 56 2.291
 59 2.504
Aplicações fi nanceiras referem-se a cotas de fundos de investimento classifi cados como renda 
fi xa, Referenciado -DI, lastreadas em Títulos Públicos e Privados, remunerados pela taxa média da 
variação do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI) e de acordo com os seus respectivos 
regulamentos, essas aplicações possuem liquidez imediata, sem perda dos rendimentos, sujeitas 
a um insignifi cante risco de mudança de valor.
5. Instrumentos fi nanceiros: Valor Justo por meio do Resultado: Ativo não circulante 
 Quantidade Controladora Consolidado
 de cotas 2019 2019
Captalys Prop II FIM CP 42.502,901207 3.396 3.396
Captalys Prop II FIM CP - AVJ  17.923 17.923
  21.319 21.319
As aplicações em fundos de investimento fechados, são classifi cadas pela Administração da 
Companhia como sendo para “ Valor justo por meio do resultado e estão registradas no ativo não 

circulante devido à intenção de não haver liquidação no curto prazo. O objetivo dos Fundos acima 
é investir em uma carteira de operações diversifi cadas no mercado de capitais. A Companhia possui 
94,08% das cotas deste Fundo e em 31 de dezembro de 2019 o investimento está atualizado pelo 
valor da cota divulgada pelo Administrador. Todos os ativos e passivos dos fundos fechados são 
marcados a mercado pelo seu valor justo conforme manual de precifi cação da instituição custodiante 
e sua rentabilidade contabilizada em conta de AVJ (Ajuste a Valor Justo) destacada do ativo sendo 
seu resultado reconhecido. Por se tratar de fundo fechado o imposto de renda e contribuição social 
sobre o ganho é diferido e seu recolhimento ocorrerá conforme a realização do resultado através 
da alienação, resgate ou amortização de cotas conforme IN 1.022 da Receita Federal do Brasil.
6. Contas a receber de clientes
 Circulante
 2019
 Controladora Consolidado
Serviços prestados de estruturação 1.933 1.933
Taxa de administração e de performance de fundos - 11.414
Outros valores a receber 167 277
 2.100 13.624
7. Tributos a recuperar
 Circulante
 2019
 Controladora Consolidado
Imposto de renda retido na fonte a compensar 53 60
Impostos a recuperar sobre faturamento 109 111
Imposto de renda e contribuição social recolhido por estimativa 247 255
Outros impostos a recuperar - 38
 409 464
8. Outros Créditos
 Circulante Não circulante
 2019 2019
 Controladora Consolidado Consolidado
Adiantamentos a funcionários e fornecedores 218 220 -
Contrato de mútuo conversível em ações (a) 1.200 1.200 -
Créditos junto a Instituições de pagamentos 628 628 -
Valores a receber junto a CEF e depósitos judiciais - 1.147 671
Projetos em andamento (b) (67) 861 -
Outros créditos diversos - 4 -
 1.979 4.060 671
(a) Foi celebrado em 07 de outubro de 2019, instrumento particular de contrato de mútuo conversível 
em participação societária e outras avenças com a Trackmob Soluções Digitais S.A. que poderá, 
a exclusivo critério da Companhia e durante a vigência do contrato, promover a conversão do Mútuo 
em participação societária na sociedade. (b) Representado, basicamente, por despesas pagas em 
nome do Hospital Maria Tereza Rennó S.A para futuro ressarcimento.
9. Investimentos
Controladas
      Lucro
 País de Partici- Total de Capital Patrimônio (prejuízo)
Controlada Origem pação % ativos social Líquido  do exercício
Captalys Gestão Ltda. Brasil 99,90% 29.518 1 22.139 30.201
Captalys Serviços de Crédito Ltda. Brasil 90,00% 276 10 (8) (18)
Captalys Asset Management Ltd Ilhas Cayman 100,00% 784 1.491 784 (137)
Captalys México S.A.P.I. 
 de C.V. SOFOM E.N.R. México 99,75% 251 487 243 (238)
Coligada
      Lucro
 País de Partici- Total de Capital Patrimônio (prejuízo)
Controlada Origem pação % ativos social Líquido  do exercício
Certifi cadora de Créditos 
 Imobiliários e Participações S/A Brasil 19,81% 4.673 281 593 (1.606)

16. Receita operacional líquida
 2019
 Controladora Consolidado
Receita com prestação de serviços - 33.753
Receitas com Intermediação de negócios 2.368 4.552
Total da receita bruta da atividade 2.368 38.305
(-) Deduções de vendas
Impostos diretos (445) (2.499)
Receita líquida da atividade 1.923 35.806
17. Despesas gerais e administrativas
 2019
 Controladora Consolidado
Com pessoal (21.592) (21.592)
Ocupação (280) (291)
Viagens (932) (932)
Utilidades e serviços (503) (542)
Serviços terceiros - PJ (4.659) (6.717)
Tributárias (186) (219)
Depreciações e amortizações (12) (12)
Despesas gerais (3.669) (4.215)
 (31.833) (34.520)
18. Outras receitas e despesas operacionais
 2019
 Controladora Consolidado
Provisão de receitas de serviços 1.245 3.809
Ressarcimento de custos operacionais 773 773
Outras receitas - 8
 2.019 4.590
Outras despesas não dedutíveis (33) (33)
 1.985 4.557
19. Resultado fi nanceiro
 2019
 Controladora Consolidado
Outros resultados fi nanceiros
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 129 262
Juros e atualizações monetárias ativas 208 208
Descontos obtidos 3 3
(-) PIS e COFINS sobre receitas financeiras (12) (12)
Juros e atualizações monetárias passivas (44) (74)
 284 387
Receitas fi nanceiras a realizar
Ajuste a valor justo - AVJ 3.851 3.851
Resultado fi nanceiro 4.135 4.238
20. IRPJ e CSLL Social corrente e diferido: a. Reconciliação do IR e CSLL - Controlada:
  2019
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 5.549
Exclusão permanente
Resultado positivo de equivalência patrimonial (29.339)
Adições e exclusões temporárias
Receita fundos fechados não realizados no efeito caixa (3.851)
Provisão de receita de serviços prestados (1.245)
Provisão de participações nos resultados 2.455
 (2.641)
Base de cálculo do IRPJ e CSLL (26.341)
Ajuste da base de apuração do imposto diferido 
 devido na incorporação de 31.01.2019 12.314
Base de cálculo dos impostos diferidos 9.673
Imposto Diferido
Imposto de renda - alíquota - 15% 1.451
Imposto de renda - alíquota - 10% 967
Contribuição social - 9% 871
Total dos impostos diferidos 3.289
Lucro líquido do exercício após impostos 8.838
b. Reconciliação do IR e CSLL - Consolidado:
 2019
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 9.641
Exclusão permanente
Resultado positivo de equivalência patrimonial 440
Adições/exclusões temporárias lucro real
Receita fundos fechados não realizados no efeito caixa (3.851)
Provisão de receita de serviços prestados (1.245)
Provisão de participações nos resultados 2.455
 (2.641)
Adições/exclusões temporárias lucro presumido
Provisão de taxa de administração e de performance (2.564)
Base de cálculo do IRPJ e CSLL do exercício corrente 4.876
Base de cálculo do IRPJ do exercício corrente - lucro presumido
Receita bruta da atividade 34.617
Percentual de redução da receita bruta 32%
  11.077
Rendimentos de aplicação fi nanceira 118
Outras receitas 8
Base de cálculo do imposto sobre o lucro presumido 11.203
Imposto de renda - alíquota - 15% (1.680)
Imposto de renda - alíquota - 10% (1.097)
Contribuição social - 9% (1.008)
Total da despesa de impostos - corrente (3.785)
Movimentação dos impostos diferidos
Adições/exclusões temporárias - lucro real (2.641)
Ajuste da base de apuração do imposto diferido 
 devido na incorporação de 31/01/2019 - lucro real 12.314
Adições/exclusões temporárias - lucro presumido (2.564)
Alíquota de redução - lucro presumido 32%
 820
Base de cálculo dos impostos diferidos 8.853
IRPJ 15% 1.328
Adicional 10% 885
CSLL 9% 797
Total do resultado com impostos diferidos 3.010
Lucro líquido do exercício após impostos 8.866
21. Instrumentos fi nanceiros
A Administração da Companhia é de opinião de que os instrumentos fi nanceiros, os quais estão 
reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos seus valores contábeis, não apresentam variações 
signifi cativas em relação aos respectivos valores de mercado, em razão de o vencimento de parte 
substancial dos saldos ocorrerem em datas próximas às dos balanços.
 Controladora Consolidado
 Valor contábil e  Valor contábil e
 valor de mercado valor de mercado
 2019 2019
Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa 3 213
Contas a receber 2.100 13.624
Partes relacionadas - circulante 11.942 21.975
Partes relacionadas - não circulante 5.016 5.016
Valores a receber 3.085 3.085
Mensurado a valor justo por meio de resultado:
Caixa e equivalentes de caixa 56 2.291
Títulos e valores mobiliários 21.319 21.319
Ativos fi nanceiros 40.436 64.438
Outros passivos fi nanceiros:
Contas a pagar 2.834 3.332
Partes relacionadas 8.722 8.990
Passivos fi nanceiros 11.556 12.322
Derivativos: Em 2019, a Companhia não efetuou qualquer operação evolvendo instrumentos 
fi nanceiros derivativos.
22. Seguros (não auditado): A Companhia possui Seguro de Responsabilidade Civil dos 
Administradores - D&O renovado anualmente.
23. Provisão para demandas judiciais: Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia com base 
nas opiniões dos seus consultores jurídicos, não possui registro de ações judiciais e processos 
administrativos classifi cados com probabilidade de perdas prováveis. Também, não possui ações 
de natureza cível, fi scal e trabalhista classifi cados com probabilidade de perdas como possíveis.
24. Outros serviços prestados pelos auditores independentes: Informamos que a Empresa 
contratada para auditoria das demonstrações contábeis da Companhia não prestou no exercício 
outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, nos 
quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu 
cliente ou promover o interesse deste.
25. Eventos subsequentes: A administração da Companhia está acompanhando as notícias 
sobre os impactos econômicos provindos da pandemia do Coronavírus, em especial ao mercado 
brasileiro. Apesar de o novo agente nocivo (“Covid-19”) ter sido identifi cado em Wuhan, na 
China, no mês de dezembro de 2019, a Administração entende que seus impactos começaram 
a ser sentidos pela economia brasileira apenas em 2020, não afetando, portanto, suas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2019. Até a presente 
data, a Companhia não possui uma mensuração exata dos possíveis impactos que a nova pandemia 
pode trazer para a mensuração de seus ativos e passivos em 2020, mas reforça que se mantém 
empenhada em fornecer condições de segurança aos seus empregados e parceiros, mantendo 
seus clientes e fornecedores tempestivamente informados de quaisquer medidas que os possam 
impactar. Embora ainda não seja possível estimar a duração ou gravidade dos impactos do surto 
de COVID-19 no momento, se a pandemia continuar, seus efeitos podem vir a ser materiais nos 
resultados operacionais futuros da Companhia, bem como na posição fi nanceira e liquidez do 
exercício de 2020.”

10. Contas a pagar
 Circulante
 2019
 Controladora Consolidado
Fornecedores 1.369 1.552
Adiantamento de clientes 1.448 1.758
Outros valores a pagar 17 22
 2.834 3.332
11. Tributos a recolher
 Circulante
 2019
 Controladora Consolidado
Impostos sobre salários 518 518
Impostos sobre serviços prestados por terceiros 26 39
Impostos próprios a recolher 65 1.897
 609 2.454
12. Imposto de Renda e CSLL diferidos: Na controladora, a alíquota de 34%, sendo 25% de 
imposto de renda e 9% de contribuição social aplicada sobre as diferenças temporárias está assim 
representada:
a. Movimentação
 Crédito tributário (1)
 Origem Incorporação Consti- 
 31.12.2019 31.01.2019 tuição 31.12.2019
Refl etido no resultado
(a) Provisão participação nos lucros 2.455 - (835) (835)
 Imposto de renda e CSLL diferidos
 Origem Incorporação Consti- 
 31.12.2019 31.01.2019 tuição 31.12.2019
Refl etido no resultado
Ajuste a valor Justo - TVM 17.923 8.971 (2.877) 6.094
Serviços prestados a receber 1.245 - 423 423
(b) Sub-Total 19.168 8.971 (2.454) 6.517
(a + b) - - (3.289) -
Consolidado
Serviços prestados a receber - presumido (2) 2.564 - 279 279
  8.971 (3.010) 6.796
 Circulante Não Circulante
 2019 2019
 Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Crédito tributário
Provisão para participação nos lucros 835 835 - -
 835 835 - -
Imposto de renda 
 e Contribuição social diferidas
Ajuste a valor justo - TVM - - 6.094 6.094
Serviços prestados a receber 423 423 - -
Serviços prestados 
 a receber - presumido (2) - 279 - -
 423 702 6.094 6.094
(1) A Companhia optou por não registrar contabilmente o prejuízo fi scal e base negativa da 
contribuição social em 31 de dezembro de 2019 no montante de R$ 8.956. (2) No consolidado, 
foi constituído provisão de imposto de renda e Contribuição social diferidas no montante de R$ 
279 refl etido no resultado decorrente de provisão de taxa de administração e performance a 
receber dos administradores de fundos de investimentos no montante de R$ 2.564. Em virtude 
da empresa controlada ter feito a opção pelo lucro presumido para o seu regime tributário no 
exercício de 2019, sobre a base de cálculo de R$ 2.564 aplica-se a redução de 32% para 
constituição dos impostos diferidos. 
13. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos relativos a operações entre 
partes relacionadas decorrem de transações em condições usuais de mercado. O detalhamento 
dos saldos de créditos e débitos em aberto com partes relacionadas estão apresentados a seguir:
   Controladora Consolidado
Transação Parte relacionada Relação 2019 2019
Adiantamento de lucros Pessoas físicas Acionistas 1.529 1.529
Dividendos a receber Captalys Gestão Ltda Controlada 3.916 -
Contrato de venda de 
 ações da Companhia Pessoas físicas Acionistas 1.638 1.638
Contratos de mútuos ID Trust Tecnologia 
 de Software Ltda. Grupo Econômico 3.086 3.086
Adiantamentos 
 e contrato de mútuo Captalys Cia. 
 de Investimentos Grupo Econômico 6.495 20.439
Contrato de mútuo Certifi cadora de Créditos 
 Imobiliários 
 e Participações S/A Coligada 292 292
Ressarcimento de despesas 
 e outras contas a pagar Captalys Cia. 
 de Investimentos Grupo Econômico (5.277) (5.279)

...continuação   Controladora Consolidado
Transação Parte relacionada Relação 2019 2019
Contrato de mútuo Finvest VIII 
 Participações Ltda. Grupo Econômico (3.342) (3.342)
Adiantamento para aquisição 
 de controlada no exterior Captalys Asset 
 Management Ltd. Controlada (103) -
Adiantamento para 
 pagamento de despesas Abioye Empr. E 
 Participações Ltda. Grupo Econômico - (369)
Outros ativos e passivos Diversos Diversos 2 7
Total   8.236 18.001
 Controladora Consolidado
 2019 2019
Ativo circulante 11.942 21.975
Ativo não circulante 5.016 5.016
 16.958 26.991
Passivo circulante 8.619 8.990
Passivo não circulante 103 -
 8.722 8.990
Remuneração do pessoal chave da Administração: A remuneração atribuída aos 
administradores está representada por benefícios de curto prazo e no exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2019 está assim distribuída:
 Controladora Consolidado
 2019 2019
Remuneração fi xa 84 84
Participação nos lucros 239 239
 323 323
Os Diretores Estatutários são parte de contrato de trabalho no regime CLT (Consolidação das Leis 
Trabalhistas), onde seguem todas as prerrogativas legais de remunerações e benefícios. Durante 
o exercício de 2019 não houve pagamento de benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo 
prazo, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou qualquer tipo de remuneração baseada 
em ações que não estejam de acordo com os requeridos pela CLT.
14. Obrigações trabalhistas e sociais
 Circulante
 2019
 Controladora Consolidado
Provisão de férias com encargos 1.066 1.066
Provisão de participação nos lucros 2.455 2.455
 3.521 3.521
15. Patrimônio líquido: a. Capital Social: O capital social subscrito e totalmente integralizado 
é de R$ 34.941, dividido em 29.787.588 ações, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas 
da seguinte forma:
 Saldo Incorpo- Movimen-
 inicial (1) ração (2) tação (3) Quantidades
Ações ordinárias - ON 1.000 15.838.045 - 15.839.045
Ações preferenciais - Classe A - 12.890.651 1.057.357 13.948.008
Ações preferenciais - Classe B - 430 - 430
Ações preferenciais - Classe C - 105 - 105
 1.000 28.729.231 1.057.357 29.787.588
(1) Capital inicial de R$ 1 representado por 1.000 ações ordinárias - ON, totalmente 
integralizadas em 2019 e em moeda corrente nacional da Finvest XII Participações Ltda. (2) 
Em 30 de janeiro de 2019 a Assembleia Geral de Transformação aprovou a (i) transformação 
do tipo societário da Finvest XII Participações Ltda. de sociedade limitada em sociedade por 
ações e com a consequente alteração de sua denominação social para Captalys Companhia 
de Crédito, e (ii) aprovação do Laudo de Avaliação e incorporação do acervo líquido cindido 
da CCI pela Companhia e o consequente aumento de capital social no montante de R$ 33.333 
mediante a emissão de 28.729.231 ações. (3) A Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 16 de dezembro de 2019 aprovou o aumento de capital no montante de R$ 1.607 mediante 
a emissão de 1.057.357 ações preferencias - Classe A. b. Reserva Legal: A Companhia está 
autorizada a apropriar, no mínimo, 5% do lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada 
a 20% do capital social. No encerramento do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 foi 
constituído o montante de R$442. c. Dividendos pagos e propostos: A Companhia distribuiu 
dividendos aos acionistas durante o exercício de 2019 o montante de R$1.099 e foi baixado 
o montante de R$ 2.782 a título de dividendos pagos antecipadamente durante o exercício 
de 2018 em contrapartida com as reservas de lucros que foram incorporadas em 31 de janeiro 
de 2019, decorrente da cisão parcial da Captalys Companhia de Investimentos, totalizando a 
movimentação no exercício de R$ 3.881. 

Movimentação dos investimentos Equivalência Patrimonial
 No Resultado
 Saldo em  Incorporação Aumento (3) Ágio no Dividendos  No Patrimônio  Exercícios Saldo em
No País 31.12.18 31.01.19 de Capital investimento distribuídos Outros Líquido 2019 Anteriores 31.12.19
Captalys Gestão Ltda. - 20.292 - - (28.339) - - 30.171 - 22.124
Captalys Serviços de Crédito Ltda. - 30 - - - (13) - (17) - -
No Exterior
Captalys Asset Management Ltd (a) - 471 859 - - - 31 (137) (440) 784
Captalys México S.A.P.I. de C.V. SOFOM E.N.R. - - 493 537 - - (12) (238) - 780
Sub-Total - 20.793 1.352 537 (28.339) (13) 19 29.779 (440) 23.688
Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. (b) - 1.600 112 - - - - - - 1.712
Total Geral - 22.393 1.464 537 (28.339) (13) 19 29.779 (440) 25.400
(a) Durante o exercício de 2019 houve o reconhecido no resultado e não foi eliminado, a equivalência patrimonial nos montantes de R$ (448) e R$ 8, referente aos exercícios de 2017 e 2018. 
(b) O valor de R$ 1.600 decorrente da incorporação representa integralmente o ágio pago na aquisição do investimento
 Consolidado
 2019
Saldo do investimento na coligada Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. 1.712
 1.712
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Indústria Química Kimberlit Ltda.
CNPJ/ME nº 61.167.060/0001-98 – NIRE 35.208.801.226

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares das Notas Promissórias
Comerciais de todas as Séries da Primeira Emissão Pública 

de Notas Promissórias Comerciais
Ficam convocados os Senhores titulares das notas promissórias comercias em circulação da 1ª Emissão de 34 Notas 
Promissórias Comerciais, em 8 Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Indústria 
Química Kimberlit Ltda. (“Titulares das Notas Comerciais”, “Notas Comerciais”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente) 
a reunirem-se em primeira convocação, em Assembleia Geral de Titulares das Notas Comerciais (“AGN”), nos termos da 
Cláusula 14 das cártulas emitidas em 02/12/2019 (“Cártulas”), a ser realizada no dia 25/05/2020, às 10:00 horas, de forma 
digital e remota (conforme instruções abaixo), considerando a situação de calamidade pública causada pela pandemia do 
COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22/03/2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como à Instrução 
Normativa do Ministério da Economia, DREI nº 79, de 14/04/2020, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. 
Declarar, ou não, o vencimento antecipado das Notas Comerciais, em decorrência do descumprimento, pela Emissora, 
da obrigação de enviar o “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário (“Primeiro Aditamento”) 
devidamente registrado nos cartórios competentes ao Agente Fiduciário no prazo estabelecido na Cláusula 2.1, item (a) do 
Instrumento de Garantia (conforme definido nas Cártulas); 2. Em caso de não declaração do vencimento antecipado das 
Notas Comerciais em virtude do descumprimento do item 1 acima, declarar, ou não, o vencimento antecipado das Notas 
Comerciais, em decorrência de descumprimento, pela Emissora, do Índice Financeiro, conforme previsto na cláusula 13.2, 
item (xviii) das Cártulas, apurado com base nas demonstrações financeiras da Emissora referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2019; e 3. A autorização para o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, celebrar todos os 
documentos e realizar demais atos necessários para o cumprimento integral da deliberação acima, caso aprovada. Os 
Titulares das Notas Comerciais deverão se apresentar antes do horário indicado para o início da AGN, com os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe 
profissional oficialmente reconhecidas); (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem 
a representação do titular de Notas Promissórias e documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na AGN, obedecidas 
as condições legais e documento de identificação com foto do procurador, bem como o boletim de voto com a devida 
orientação de voto do Titular de Notas Promissórias. Em atenção à Instrução Normativa do Ministério da Economia, DREI nº 
79, de 14/04/2020, os Titulares das Notas Comerciais, ou seus representantes, que pretendam participar da AGN digital, 
poderão fazê-lo através de plataforma digital a ser informada pela Emissora até 24 horas antes da AGN, para os Titulares das 
Notas Comerciais que tiverem encaminhado os documentos de representação ou orientação de voto até 30 minutos antes 
do horário da assembleia cópia digital de seus documentos pessoais ou, na hipótese de mandatário, os documentos aptos 
a demonstrar sua regular e válida representação, conforme informado acima, para os endereços eletrônicos da Emissora 
(controladoria@kimberlit.com; daniela.marangon@kimberlit.com) e do agente fiduciário (assembleias@prentagonotrustee.
com.br), sob pena de não ter sua presença computada nos quóruns de instalação e deliberação da AGN. A Emissora e o 
Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares das Notas Comerciais no ínterim da 
presente convocação e da AGN. São Paulo, 05/05/2020. Indústria Química Kimberlit Ltda. (06, 07 e 08/05/2020)

Usina Açucareira Furlan S/A
CNPJ nº 56.723.257/0001-26 - NIRE 35300035992

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
ORDEM DO DIA: Ficam convidados os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGE, a rea-
lizar-se no dia 14/05/2020, às 09:00 hrs., em sua Sede Social na Rodovia Luiz de Queiroz (SP 304), km 

sobre a seguinte ordem do dia Extraordinária: (i) aprovação pela assembleia para a realização de ope-
-

-

aos administradores da Companhia para praticarem todos os atos necessários à implementação da 

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 
DA 9ª, 10ª e 11ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 9ª, 10ª e 11ª Série da 1ª Emissão da 
CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), a PENTAGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e 
os representantes da Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em 
primeira convocação em 01 de junho de 2020, às 10:00h, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da 
plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora 
conforme instruções abaixo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) exame, discussão e votação, nos termos 
do artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras 
do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao 
exercício social encerrado em 31.12.2019. Considerando a situação de calamidade pública causada pela pandemia do 
COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem 
como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos 
Titulares dos CRA e demais participantes, a AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço 
eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de 
comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem previamente 
seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 
(quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@
isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br). Documentos comprobatórios de 
representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os titulares dos CRA poderão se fazer representar na AG por 
procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, ou abono bancário, acompanhado 
de cópia de documento de identidade do outorgado. A AG será instalada em primeira convocação, com a presença de 
Titulares de CRA que representem, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em circulação, nos 
termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio para emissão de CRA das 9ª, 10ª e 11ª 
Séries da 1ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitização”). Ficam os senhores Titulares dos CRA cientes de que, nos 
termos do §3º, do artigo 26, da Instrução CVM nº 600, uma vez que as demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado não contém ressalvas, serão consideradas automaticamente aprovadas, caso a Assembleia em referência 
não seja instalada em primeira e em segunda convocação, a ser publicada oportunamente, conforme o caso, em 
virtude do não comparecimento de quaisquer dos Titulares dos CRA. 

São Paulo, 04 de maio de 2020. CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO
DA 7ª e 8ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 7ª e 8ª Série da 1ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares de CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a 
PENTAGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação 
em 26 de maio de 2020, às 10:00h, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada 
de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado 
abaixo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item 
“I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do patrimônio 
separado dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 7ª e 8ª Séries da 1ª Emissão da Emissora, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2019. Considerando a 
situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 
de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 
de março de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos Titulares dos CRA e demais participantes, a AG será 
realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado 
oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que 
somente poderão participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios 
de representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada 
para a realização da AG, para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente 
Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br). Documentos comprobatórios de representação: Nos termos 
do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares de CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida 
por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de 
documento de identidade do outorgado. A AG será instalada em primeira convocação, nos termos da cláusula 8.2.1, 
e, em segunda convocação, conforme edital que vier a ser oportunamente publicado, caso necessário. Ficam os 
senhores Titulares de CRA cientes de que, nos termos do §3º, do artigo 26, da Instrução CVM nº 600, uma vez que 
as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado não contém ressalvas, serão consideradas automaticamente 
aprovadas, caso a Assembleia em referência não seja instalada em primeira e em segunda convocação, a ser 
publicada oportunamente, conforme o caso, em virtude do não comparecimento de quaisquer dos Titulares dos CRA

São Paulo, 04 de maio de 2020.
CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO
DA 1ª SÉRIE DA 2ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 2ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a 
PENTAGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 27 
de maio de 2020, às 10:00h, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comu-
nicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora conforme instruções abaixo, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a)  Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” da Instru-
ção CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos 
CRA, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2019. 
Considerando a situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 
64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/
SIN, de 26 de março de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos Titulares dos CRA e demais participantes, a AG 
será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado 
oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que so-
mente poderão participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de 
representação com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a 
realização da AG, para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (as-
sembleias@pentagonotrustee.com.br). Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da 
Lei das S.A., os Titulares dos CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público 
ou particular, com fi rma reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do ou-
torgado. A AG será instalada em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRA que representem, no míni-
mo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em circulação, nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securiti-
zação de Créditos do Agronegócio para Emissão de CRA da 1ª Série da 2ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitiza-
ção”). Ficam os senhores Titulares dos CRA cientes de que, nos termos do §3º, do artigo 26, da Instrução CVM nº 600, 
uma vez que as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado não contém ressalvas, serão consideradas automa-
ticamente aprovadas, caso a Assembleia em referência não seja instalada em primeira e em segunda convocação, a ser 
publicada oportunamente, conforme o caso, em virtude do não comparecimento de quaisquer dos Titulares dos CRA.

São Paulo, 04 de maio de 2020.
CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO
DA 4ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 4ª Série da 1ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a 
PENTAGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação 
em 28 de maio de 2020, às 10:00h, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada 
de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora conforme instruções 
abaixo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item 
“I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do patrimônio 
separado dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 4ª Série da 1ª Emissão da Emissora, acompanhadas do 
Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2019. Considerando a situação 
de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19, e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 de março 
de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março 
de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos Titulares dos CRA e demais participantes, a AG será realizada de 
forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente 
pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão 
participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, 
com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da 
AG, para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@
pentagonotrustee.com.br). Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., 
os Titulares dos CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, 
com fi rma reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. A 
AG será instalada em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em circulação, nos termos da cláusula 12.4 do Termo de Securitização.  
Ficam os senhores Titulares dos CRA cientes de que, nos termos do §3º, do artigo 26, da Instrução CVM nº 600, uma vez 
que as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado não contém ressalvas, serão consideradas automaticamente 
aprovadas, caso a Assembleia em referência não seja instalada em primeira e em segunda convocação, a ser publicada 
oportunamente, conforme o caso, em virtude do não comparecimento de quaisquer dos Titulares dos CRA.

São Paulo, 04 de maio de 2020.
CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
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EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº:1000557-50.2017.8.26.0009 Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial  
Duplicata Exequente: Cepel Comércio de Papéis e Embalagens Ltda Executado :Luiz Carlos Carvalho Rosa 
FAZ SABER à LUIZ CARLOS CARVALHO ROSA, inscrito no CPF/MF sob o nº CNPJ nº 142.535.948-59, que lhe foi proposta 
Ação de Execução de título extrajudicial, em curso perante a 2ª VaraCível - Foro Regional IX - Vila Prudente da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo, sob o nº.1000557-50.2017.8.26.0009, ação proposta por parte de CEPEL COMÉRCIO DE 
PAPÉIS E EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 47.023.981/0001-56, alegando, em síntese: sercredora da 
quantia inicial de R$8.114,70(oito mil,cento e quatorze reais e setenta centavos),relativo a NF39567/2, vencimento 04/06/2014, 
NF 39567/1-vencimento 28/05/2014,NF 39576/3-vencimento11/06/2014,NF 39263/1-vencimento 21/05/2014,NF 38758/1-ven-
cimento 07/05/2014,valor este que deve ser atualizado até a data do efetivo pagamento.Assim,encontrando-se o Réu em lugar 
incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e da decisão para, 
noprazo de 03 (três) dias úteis, pagar a dívida no valor de R$ 8.114,70 (oito mil, cento e quatorze reais e setenta centavos), 
que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honoráriosadvocatícios da parte exequente 
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito,conforme pedido inicial. Caso a executada efetue o 
pagamento no prazo acima assinalado, os honoráriosadvocatícios serão reduzidos pela metade (art.827, §1º, do CPC), que 
fluirá após o decurso do prazo dopresente edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  [07,08] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1024537-
15.2015.8.26.0100 ( USUC 287 )A Doutora Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, MM. Juiza de Direito da 1ª 
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Giovana de Abreu Sampaio Fakhoury Garreau ajuizou ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Santa Madalena, nº 267, apartamento nº 103 no 10º andar, 
2º Subdistrito - Liberdade - São Paulo / SP, com área de 66,76 m², contribuinte n° 009.069.0073-5, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei.   [07,08] 

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 31ª VARA CÍVEL - Praça
João Mendes s/nº - 11º andar - salas nº 1115/1117 - Centro - CEP01501-900 -
Fone: 2171-6218 - São Paulo-SP - E-mail : sp31cv@tjsp. jus.br -  EDITAL  de
CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1006718-94.2017.8.26.0100 - O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). MARIANA DE SOUZA NEVES SALINAS, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) DÉBORA ARAUJO DA SILVA (empresário individual), nome fantasia
de VITANO VIDROS COMÉRCIO DE VIDROS TEMPERADOS (CNPJ. 19.268.037/
0001-23) que ITIA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRADORA DE BENS LTDA. lhe
move ação de PROCEDIMENTO COMUM visando a rescisão do contrato para
colocação de caixilhos de alumínio de vidros temperados no imóvel localizado
na Rua Cerro Corá, nº 1751, nesta Capital; a condenação da ré na devolução do
valor recebido indevidamente, no total de R$78.161,50, a ser corrigido, além das
perdas e danos a serem apurados, tudo acrescido de juros, custas, honorários
e demais cominações, face ao descumprimento das obrigações, pois realizou
apenas 27,41% dos serviços. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi
deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os
fatos alegados e ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado
CURADOR ESPECIAL. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de abril de 2020

07 e  08/05

Baluarte S/A Participação – CNPJ/ME nº 61.688.131/0001-06 – NIRE 35.300.043.472
Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convidados os Srs. Acionistas desta Companhia a reunirem em sua sede, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1571, 
5º andar, São Paulo-SP, no dia 18 de maio de 2020, às 11h00, a se reunirem em AGOE, a fim de deliberarem: a) Exame, 
discussão e votação do Balanço Patrimonial, das Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas dos exercícios encerrados 
no período de 2015 a 2019; b) Reeleição de Diretoria; c) Outros assuntos de interesse social. Acham se à disposição do Srs. 
Acionistas na sede da Companhia, os documentos a que refere o artigo 133, da Lei nº 6.404/76, referentes aos exercícios 
findos em 31/12/2015, 2016, 2017, 2018, e, 2019. São Paulo, 04/05/2020. A Diretoria. (06, 07 e 08/05/2020)

Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos
CNPJ/MF: 58.317.751/0001-16 - NIRE: 35.300.117.441

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, que se realizará no dia 14 de maio de 2020, às 10:00 horas, na 
sede social da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1400, Cj 92, Água Branca, CEP 05001-903, a fim de deliberarem sobre: 1. Em 
Assembleia Geral Ordinária: a) o Relatório da Administração, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019; b) a proposta dos administradores para 
a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019; c) a reeleição dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia; e d) a remuneração global anual dos administradores para o exercício social 
de 2020. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: a) inclusão dos CNAE’s de Transportes na filial inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 58.317.751/0007-01; b) a ratificação de atos praticados por Diretores e procuradores da Companhia; c) a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, e; d) outros assuntos de interesse da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas 
deverão apresentar à Companhia, antes ou na data de realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, conforme 
o caso: (i) documento de identidade e, conforme o caso, atos societários pertinentes que comprovem a representação legal; 
e (ii) instrumento de mandato com reconhecimento de firma do outorgante, acompanhado do documento de identidade do 
procurador e, conforme o caso, atos societários pertinentes. Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, no depar-
tamento financeiro da Companhia, no endereço da sede, cópias de todos os documentos específicos a serem apreciados na 
Assembleia e referidos nesta convocação.

São Paulo, 04 de maio de 2020.
Helio de Athayde Vasone - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIASPROCESSO 
Nº 1000259-53.2020.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila 
Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Otávio Augusto de 
Oliveira Franco, na forma da Lei, etc.Faz saber a B.M.B 
Distribuidora de Livros Ltda., que Marusa Pereira da Silva 
ajuizou ação Consignatória, objetivando seja julgada 
procedente, autorizando o depósito em consignação no 
valor de R$322,37 (jan/2020). Estando o réu em lugar 
ignorado, expede-se edital de citação, para em 15 dias a 
fluir do prazo supra, contestar a ação ou levantar a quantia 
depositada, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital, afixado e publicado na forma da Lei.                 [07,08] 
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Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata da AGOE Realizada em 30/4/14. 30/4/14, às 16h30, na sede social. Mesa: Olimpio
Matarazzo Neto - Presidente; Alexandre Borensztein - Secretário. Presença: Totalidade do capital social. Deliberações por unanimi-
dade: Em AGO: (i) Aprovadas a prestação de contas dos administradores e as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social
encerrado em 31/12/13, tendo sido confi rmada a não distribuição de dividendos em função dos resultados apurados. Uma vez que a
Companhia apresentou patrimônio líquido inferior a R$ 1.000.000,00 no período considerado, foi considerada sanada a falta de publicação
dos documentos de que trata o artigo 133 da Lei das S.A., conforme faculta o art. 294, II, da referida Lei, devendo cópia autenticada das
aludidas demonstrações fi nanceiras serem arquivadas na JUCESP juntamente com a presente ata. (ii) Reeleitos para compor o Conselho
de Administração: Presidente - Olimpio Matarazzo Neto; Vice-Presidente - Luiz Otavio Reis de Magalhães; e Conselheiro - Alexandre
Borensztein. Os Conselheiros, declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer atividade
mercantil. O mandato dos Conselheiros será unifi cado e expirará em 1 ano a partir da presente data, devendo os mencionados Conselheiros
tomarem posse dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante assinaturas do respectivo Termo no Livro de Atas de Reuniões do
Conselho de Administração da Companhia, e desde que atendidos os requisitos previstos nos Artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76. (iii) A
remuneração global estará limitada à quantia de R$1.000,00 ao ano, e que não haverá participação nos lucros. Em AGE: Aprovar o aumento
do capital social no montante de R$ 700.000,00, passando de R$ 1.946.000,00 para R$ 2.646.000,00, mediante a emissão de 700.000
ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada. As ações são, totalmente subscritas pelo
acionista Pátria Real Estate II - Fundo de Investimento em Participações e serão integralizadas em moeda corrente nacional até
30/4/15, tudo conforme o boletim de subscrição. A subscrição constou com a devida anuência dos outos acionistas, que renunciam ao
direito de preferência de subscrição das novas ações. O caput do Artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte e redação:
“Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito, é de R$ 2.646.000,00, representado por 2.646.000 de ações ordinárias”. Nada mais.
JUCESP nº 414.732/14-5 em 14/10/14. Flavia R. Britto - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/ME nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de RCA Realizada em 5/12/19. 5/12/19, às 14h45, na sede social. Presença: To-
talidade dos membros do Conselho. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações:
Por unanimidade: 1. Aprovar e ratifi car a renúncia, com efeitos imediatos, do Luís Henrique da Silveira Franciozi, ao cargo de  Diretor
Presidente, conforme termo de renúncia apresentado nesta data à Companhia, a ser lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. 2.
Eleger, para compor a Diretoria, para um mandato de 1 ano, a partir da presente data, até 5/12/20, o Fauze Barreto Antun, ao cargo de
Diretor Presidente. 3. Reeleger os demais membros da Diretoria, para um novo mandato de 1 ano, a partir da presente data, até 5/12/20,
a saber (i) Marcelo Lourenço Jensen - Diretor Vice-Presidente; e (ii) Rafael Freitas de Aguiar - Diretor Financeiro. Os Diretores fi cam,
investidos nos seus cargos na Diretoria, mediante a assinatura do respectivo termo de posse, a ser lavrado no Livro de Atas das Reuniões
da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, para o exercício de suas funções, nos termos do artigo 147 da Lei das
S.A. a qual declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei de exercer a administração. Nada mais. JUCESP nº 33.403/20-
0 em 16/1/20. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de RCA Realizada em 28/4/17. 28/4/17, às 11h45, na sede social. Presença:
Totalidade dos membros do Conselho. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; José Cyrillo Neto - Secretário. Deliberações:
Aprovaram, por unanimidade, reeleger os atuais membros da Diretoria, a saber: (i) Helmut José Ferraz Fladt - Diretor Presidente;
(ii) Rafael Freitas de Aguiar - Diretor Vice-Presidente; e (iii) Reginaldo Angelo da Silva - Diretor Financeiro. Os Diretores ora eleitos
declaram ter conhecimento das disposições do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e, não estarem
incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil. O prazo de gestão dos Diretores
expirará no prazo de 1 ano, contado da data de realização desta reunião, devendo os Diretores tomar posse dentro de até 30 dias
a contar desta data, mediante assinatura do respectivo Termo de Posse no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria da
Companhia, o qual fi ca arquivado na sede. Ficam ratifi cados todos os atos realizados pelos Diretores ora reeleitos, no exercício de
suas respectivas funções, em benefício da Companhia, até a presente data. Nada mais. JUCESP nº 521.248/17-6 em 23/11/17. Flavia
R. Britto - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/ME nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de AGE Realizada em 9/1/20. 9/1/20, às 10h, na sede social. Presença: Totalidade
do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: 1. Foi
aprovado o aumento de capital social, de R$12.328.300,00 para R$17.328.300,00, um aumento efetivo, de R$5.000.000,00, com a conse-
quente emissão de 5.000.000 de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às anteriormente existentes,
ao preço de emissão de R$1,00 por cada ação. 1.1. As ações ora emitidas são totalmente subscritas pelo acionista Pátria Real Estate II
Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações, representado por, Pátria Investimentos Ltda., representada, pelos seus
diretores, os Antonio Fernando Checchia Wever e Fauze Barreto Antun, e serão integralizadas, em moeda corrente nacional, em até
12 meses, a partir da presente data, conforme o Boletim de Subscrição. 1.2. A subscrição ocorreu com a devida anuência da acionista
Pátria Investimentos Ltda., que renunciou ao seu direito de preferência de subscrição das novas ações. 1.3. O caput do Artigo 5º do
Estatuto Social fi ca alterado, passando a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e parcialmente
integralizado em moeda corrente nacional, é de R$17.328.300,00, representado por 17.328.300 ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal.” Nada mais. JUCESP nº 105.968/20-1 em 21/2/20. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de AGE Realizada em 9/8/18. 9/8/18, às 10h, na sede social. Presença: Totalidade
do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade:
1. Foi aprovado aumentar o capital social de R$2.928.300,00 para R$5.728.300,00, um aumento efetivo, de R$2.800.000,00, com a
consequente emissão de 2.800.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às anteriormente ex-
istentes, ao preço de emissão de R$1,00 por ação. As ações ora emitidas são totalmente subscritas pelo acionista Pátria Real Estate II
Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações e serão integralizadas em moeda corrente nacional até 30/4/20, conforme
o Boletim de Subscrição. A subscrição ocorreu com a devida anuência da acionista Pátria Investimentos Ltda., que renunciou ao seu
direito de preferência de subscrição das novas ações. 1.1. O caput do Artigo 5º do Estatuto Social fi ca alterado, passando a vigorar com
a seguinte redação:  “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de
R$5.728.300,00, representado por 5.728.300 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Nada mais.JUCESP nº 581.457/18-3
em 13/12/18. Flavia R. Britto - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de AGE Realizada em 22/2/19. 22/2/19, às 10h, na sede social. Presença: Totalidade
do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: 1.
Foi aprovado aumentar o capital social de R$5.728.300,00 para R$12.328.300,00, um aumento efetivo, de R$6.600.000,00, com a con-
sequente emissão de 6.600.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às anteriormente existentes,
ao preço de emissão de R$1,00 por cada ação. 1.1. As ações ora emitidas são totalmente subscritas pelo acionista Pátria Real Estate II
Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações, representado por, Pátria Investimentos Ltda., representada, pelos seus
diretores, Antonio Fernando Checchia Wever e Fauze Barreto Antun, e serão integralizadas em moeda corrente nacional até 28/2/22,
conforme o Boletim de Subscrição. 1.2. A subscrição ocorreu com a devida anuência da acionista Pátria Investimentos Ltda., que
renunciou ao seu direito de preferência de subscrição das novas ações. 1.3. O caput do Artigo 5º do Estatuto Social fi ca alterado, passando
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente
nacional, é de R$12.328.300,00, representado por 12.328.300 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Nada mais. JUCESP
nº 203.290/19-7 em 11/4/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.401.129/0001-
90 - NIRE: 35.300.382.366 - Ata de AGO Realizada em 18/3/19. 18/3/19, às 9h, na sede social. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Olimpio
Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: 1. Aprovadas a prestação de contas dos adminis-
tradores, e as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/16 e 31/12/17. 2. Em razão dos resultados fi nais dos
exercícios de 2016 e de 2017, foi deliberado que não haverá distribuição de lucros e dividendos aos acionistas. 3. Os atuais membros do Conselho, cu-
jos mandatos venceram em 30/4/17, permaneceram investidos em seus respectivos cargos até a presente data. Consignado isto, foram reeleitos, para
os seus respectivos cargos no Conselho, para um mandato de 1 ano, a vencer em 18/3/20: (1) Olimpio Matarazzo Neto - Conselheiro Presidente; e
(2) Fauze Barreto Antun - Conselheiro Vice-Presidente. Eleito, como novo membro do Conselho, para um mandato de 1 ano, a vencer em 18/3/20: (3)
Antonio Fernando Checchia Wever - Conselheiro sem designação específi ca. 3.1. Os conselheiros ora eleitos foram, investidos nos cargos mediante
assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração, com a assinatura de declaração de des-
impedimento, nos termos do artigo 147 da Lei das S.A., para o exercício de suas funções, a qual declararão, sob as penas da lei, que não estão impe-
didos por lei de exercerem a administração. 4. A remuneração global anual dos administradores estará limitada à quantia de R$1.000,00 ao ano e que
os administradores não terão participação nos lucros. Nada mais. JUCESP nº 216.343/19-7 em 18/4/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/ME nº
12.401.129/0001-90 - NIRE: 35.300.382.366 - Ata de AGO Realizada em 22/10/19. 22/10/19, às 9h, na sede social. Presença: Totali-
dade do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade:
1. Foi consignada a dispensa da publicação das Demonstrações Financeiras, nos termos do artigo 294, inciso II, da Lei das S.A. 2.
Aprovadas a prestação de contas dos administradores, e as Demonstrações Financeiras da referentes ao exercício social encerrado em
31/12/18. 2.1. Foi consignado que não foi apurado lucro no exercício social encerrado em 31/12/18, restando assim prejudicada qualquer
discussão a respeito da destinação de lucro líquido e distribuição de dividendos referentes à referido exercício social. Nada mais. JUCESP
nº 596.754/19-0 em 14/11/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata da RCA Realizada em 29/4/13. 29/4/13, às 14h30, na sede. Mesa: Olimpio Matarazzo
Neto - Presidente; Alexandre Borensztein - Secretário. Presença: Todos os membros do Conselho. Deliberações por unanimidade:
Reeleitos para compor a Diretoria: Alexandre Borensztein - Diretor Presidente; Marcelo Santos Nogueira - Diretor Vice-Presidente;
e Reginaldo Angelo da Silva - Diretor Financeiro. Os Diretores, declararam não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em
lei que os impeça de exercer atividade mercantil. O prazo de gestão dos Diretores expirará na data de 30/4/14, devendo os mencionados
Diretores tomarem posse dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante assinatura do respectivo Termo de Posse no Livro de Atas
de Reuniões da Diretoria da Companhia. Nada mais. JUCESP nº 372.280/13-4 em 20/9/13. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº
12.401.129/0001-90 - NIRE 35.300.382.366 - Ata de RCA Realizada em 18/11/13. 18/11/13, às 10h30, na sede social. Presença: Todos
os membros do Conselho. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Alexandre Borensztein - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: 1.
Autorizar a participação da Companhia na Oferta Restrita. 2. Autorizar a celebração, pela Companhia, do Contrato de Locação Condicional. 3.
Autorizar os administradores e/ou os procuradores, conforme o caso, da Companhia a praticar todos e quaisquer atos necessários à participação
da Companhia e à satisfatória realização da Oferta Restrita, incluindo, sem limitação, a negociação de todos os termos e condições da Oferta
Restrita e a celebração de todos os documentos necessários, e seus eventuais aditamentos, relacionados à Oferta Restrita. 4. Todos os atos
relativos às deliberações ora aprovadas que tenham sido praticados pela administração anteriormente à data desta Reunião, fi cam também
expressamente confi rmados e ratifi cados. Nada mais. JUCESP nº 32.751/14-0 em 21/1/14. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Real Estate V Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/ME nº
12.401.129/0001-90 - NIRE: 35.300.382.366 - Ata de AGO Realizada em 29/4/13. 29/4/13, às 14h, na sede social. Mesa: Olimpio
Matarazzo Neto - Presidente; Alexandre Borensztein - Secretário. Presença: totalidade do capital social. Deliberações por unanimidade:
(i) Aprovadas a prestação de contas dos administradores e as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social encerrado em
31/12/12, tendo sido confi rmada a não distribuição de dividendos em função dos resultados apurados. (ii) Foram reeleitos para compor
o Conselho: Presidente - Olimpio Matarazzo Neto; Vice -Presidente - Luiz Otavio Reis de Magalhães; e Conselheiro - Alexandre Bo-
rensztein. Os Conselheiros, declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer atividade
mercantil. O mandato dos Conselheiros será unifi cado e expirará em 1 ano a partir da presente data, devendo os mencionados Conselheiros
tomarem posse dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante assinaturas do respectivo Termo no Livro de Atas de Reuniões do
Conselho de Administração da Companhia, e desde que atendidos os requisitos previstos nos Artigos 146 e 147 da Lei n° 6.404/76. (iii) À
remuneração global anual dos administradores, estará limitada à quantia de R$1.000,00 ao ano, e que não haverá participação nos lucros.
Nada mais. JUCESP nº 372.279/13-2 em 20/9/13. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

EDITAL DE CITA O. Processo Digital n : 1102990-24.2015.8.26.0100. Classe: Assunto: Execu o de T tulo Extrajudicial
- Obriga es. Exequente: Todos Idiomas Ltda. Executado: Ismail Participa es Ltda. e outro. EDIT AL DE CITA O - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO N  1102990-24.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21  Vara C vel, do Foro Central
C vel, Estado de S o Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FAZ SABER
a BUSINESS TOWER BRIGADEIRO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA. CNPJ n  11.459.861/0001-59 e ISMAIL
PARTICIPA ES LTDA CNPJ n  12.331.532/0001-90, por seus representantes legais, que lhes foi proposta a o de
Execu o de T tulo Extrajudicial por parte de Todos Idiomas Ltda., para cobran a de R$ 239.820,13 (maio/2016, fl. 146
autos), referente a Instrumento Particular de Transa o firmado em 24/09/2012. Estando os executados em local ignorado,
foi deferida a cita o por edital, para efetuarem o pagamento da d vida no prazo de 3 dias, caso em que os honor rios ser o
reduzidos pela metade; sem pagamento proceda-se imediata penhora e avalia o de bens; com ou sem penhora, intimem-
se do prazo legal de 15 dias para oposi o de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu d bito, os devedores
poder o depositar 30% do montante do principal e acess rios e requerer pagamento do restante em 6 parcelas mensais
com juros e corre o monet ria. Em caso de revelia, ser  nomeado curador especial. Ser  o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de S o Paulo, aos 13 de mar o de 2019.
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Foco da retomada do crescimento
será investimento privado, diz Mattar

A retomada do crescimen-
to da economia brasileira
será principalmente com ca-
pital privado, afirmou na
quinta-feira (7) o secretário
especial de Desestatização,
Desinvestimento e Merca-
dos do Ministério da Econo-
mia ,  José  Sa l im Mat ta r
Júnior, em transmissão ao
vivo fe i ta  pelo  deputado
Alexis Fonteyne (Partido
Novo – SP).

De acordo com o secretá-
rio, há no mundo US$ 1,5
trilhão disponível para inves-
timentos, principalmente para
geração e distribuição de
energia, infraestrutura, con-
cessões e saneamento. “O
que precisamos é atrair esse
capital estrangeiro através de
segurança jurídica, de facili-

dade de entrada de capital e
saída. Acredito que podemos
fazer a retomada do cresci-
mento do Brasil principalmen-
te com capital privado”, afir-
mou Salim Mattar.

Entretanto, ele disse, a cri-
se gerada pela covid-19 im-
pede novos investimentos.
“Neste presente momento,
com o coronavírus, o merca-
do deu uma reduzida, a bolsa
caiu, os investidores estão
mais apreensivos, estão um
pouco receosos de fazer in-
vestimentos. Este não é um
momento bom de continuar
vendendo ativos”, afirmou.

Para o secretário é preci-
so reduzir o tamanho do es-
tado, considerado por ele “gi-
gantesco, obeso, lento, bu-
rocrático e oneroso para o

pagador de impostos”.
Salim Mattar disse ainda

que a legislação atual torna
lento o processo de venda de
empresas públicas. “Existe
uma arcabouço legal jurídico
para proteger o bem do cida-
dão. Foi feito com boa inten-
ção para proteger o pagador
de imposto. Só que é dificíli-
mo vencer um bem do estado.
As empresas desestatizadas
no passado gastaram 30 me-
ses em média para serem
privatizadas. Na iniciativa pri-
vada se vende entre 45 dias e
75 dias”, disse.

Além da venda e fecha-
mento de empresas públicas,
Mattar disse que é preciso re-
duzir o patrimônio imobiliário
da União avaliado em R$ 1,3
trilhão. De acordo com o se-

cretário, são 750 mil imóveis
mas poucos estão aptos a se-
rem vendidos por terem a do-
cumentação em dia.

Servidores públicos
Na transmissão por rede

social, Salim Mattar disse
ainda que a tualmente  há
duas classes de cidadãos –
os servidores públicos, com
estabilidade, e os trabalhado-
res da iniciativa privada. “Pre-
cisamos ter uma única classe
de cidadão”, disse. Ele acres-
centou que a renda per capita
de Brasília é de R$ 70 mil, por
ano, enquanto de São Paulo
é R$ 50 mil. “O estado que
mais produz não tem a maior
a renda. A maior renda está
em Brasília, exatamente com
quem nada produz”, afirmou.
(Agencia Brasil)


